
MUNICÍPIO DE ALVORADA DE MINAS
ESTADO DE MINAS GERAIS

PODER EXECUTIVO

Lei Complementar Nº 79, de 08 de maio de 2024

Dispõe sobre o regime jurídicodos servidores públicosdo Município de Alvorada de Minas, pertencentes à Administração Diretae Indireta.

 
 

TÍTULO I DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
 
Art. 1º Esta Lei Complementar instituio Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de
Alvorada de Minas, compreendidos os dos Poderes Executivo e Legislativo, assim como dos entes da
Administração Indireta.
 
Art. 2º Para os efeitos desta Lei Complementar, servidor é a pessoa legalmente investida em
cargopúblico.
 
Art. 3º Cargo público é o conjunto de atribuições, deveres e responsabilidades cometido ao servidor
público, criado por lei, com denominação própria, número certo e vencimento pago pelos cofres
públicos.
§ 1º Os cargos públicos são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em
lei e aos estrangeiros, nos casos em que a lei expressamente admitir a nomeação.
§ 2º   Os cargos públicos são providos em caráter efetivoou em comissão.
 
Art.  4º  É  proibida  a  prestação  de  serviços  gratuitos,  salvo  os  casos  previstos  em
l e i .  P a r á g r a f o  ú n i c o .  E x c l u i -
se da proibição previstano caput a participação em comissão, conselhoou grupo de trabalho para ela
boração de estudo ou projeto de interesse do Município, suas Autarquias e Fundações Públicas, desd
e que esta condição estejano instrumento convocatório.
 
Art. 5º Para efeito desta lei designa-se:

-   Servidor Público: a pessoa legalmente investidaem cargo público;I.
-  Cargo  Público:  o  conjunto  de  atribuições  e  responsabilidades  cometidas  a  umII.
servidor, criado por lei, em número certo, com denominação própria e pago pelos cofre
spúblicos para provimento em caráter efetivo ou em comissão;
-III.
 Quadrode Pessoal: o conjunto de cargos de provimento efetivoe cargos em comissão; 
IV  -  Cargo  de  Provimento  Efetivo:  o  conjunto  de  atribuições,  deveres  e
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responsabi l idades  com  denominação  própr iade  acordo  com  a  área
deatuação  e  formaçãoprofissional;
-V.
 Cargo em Comissão:aquele declarado em lei de livre nomeaçãoe exoneração, destinan
do-se apenas às atribuições de direção,chefia e assessoramento;
- Carreira:a perspectiva de crescimento profissional;VI.
-VII.
 Grupo Ocupacional: o conjunto de cargos reunidoscom afinidades entresi quanto à nat
ureza do trabalho ou ao grau de complexidade e responsabilidade.

Parágrafo único. O Regime Jurídicodo Município é o Estatutário.
 

TÍTULO II
DO PROVIMENTO, DO ESTÁGIO PROBATÓRIO, VACÂNCIA, REMOÇÃO, REDIS

TRIBUIÇÃO E SUBSTITUIÇÃO
 

CAPÍTULO I DO PROVIMENTO
 

SEÇÃO I DISPOSIÇÕES GERAIS
 
 
Art. 6º São requisitos para o ingressonos quadros de pessoal:
I -    a nacionalidade Brasileira, ou estrangeira, na forma da Lei; II - o gozo dos direitos políticos;

- quitaçãocom as obrigações militares e eleitorais;III.
-  o  n íve l  de  esco la r idade  ex ig idopara  o  exerc íc io  do  cargo ;V  -     IV.
a idade mínima de 18 anos;
- aptidãofísica e mental,adequada ao exercíciodo cargo;VI.
-  a  aprovação  em concurso  público,  quando  se  tratar  de  nomeação  para  cargoVII.
e f e t i v o ;  V I I I  -  
declaraçãoque a posse do cargo não implicaem acumulação proibidade cargo, empreg
oou função pública;

IX - apresentação de exames médicossolicitados no respectivo edital.
Parágrafo  único.  Lei  específica  pode  estabelecer  outros  requisitos  para  o  ingresso
de pessoalno quadro permanente da Administração Diretae Indireta, em face da natureza das atribui
ções do cargo.
 
Art. 7º O provimento dos cargos públicosfar-se-á por ato da autoridade competente de cada Poder.
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Art. 8º São formasde provimento de cargo públicoI - a nomeação;
II -   o aproveitamento; III - a reintegração;
IV - a recondução; V -   a reversão;
VI - a readaptação.
Parágrafo  único .  A  invest idura  do  serv idorem  cargo  em  comissão  far -se -
ámediante  designação  pela  autoridade  competente.
 

SEÇÃO II DO CONCURSO
 
Art. 9º Concurso público é o processode seleção abertoao público em geral, atendidosos requisitos 
de inscrição estabelecidos na lei e no edital respectivo.
§ 1º    O concurso públicoserá de provas teóricas, provaspráticas, provas físicase/ou títulos.
§  2 º    
O concurso públicopoderá incluir programade treinamento como etapa integrante do processo selet
ivo.

§  3 º    
Não se abriránovo concurso públicopara provimento de cargo que ainda existacandidato aprovado e
m concurso anterior com prazo de validade não expirado.
§  4 º    
O concurso públicoterá validade de até 2 (dois) anos, fixado no edital, podendoser prorrogado uma 
única vez por igual período.

§ 5º    Se o edital for omisso,o prazo de validade será de 2 (dois) anos, vedada a sua prorrogação.
§  6 º    
O concurso públicocredencia o aprovadoà nomeação duranteo prazo de sua validadeou eventual pro
rrogação, obedecida a ordem de classificação.
 
A r t .  1 0 .      
O editalde concurso público,do qual se dará ampladivulgação, conterá os seguintes requisitos mínim
os:
I -    prazo para inscriçãonão inferior a 15 (quinze)dias, contados de sua publicação oficial; II -       
requisitos para a inscriçãoe condições para o provimento do cargo;
I I I  -  t ipo  e  conteúdo  das  provas  e ,  se  for  o  caso ,  a  categor iados  t í tu los ;  IV  -
 forma  de  julgamento  das  provas  e,  se  for  o  caso,  dos  títulos;

- critérios de aprovação e classificação;V.
- valor da taxa de inscrição, quando indispensável ao seu custeio;VI.
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- númerode vagas, cadastroreserva de vagas e a denominação dos cargos;VII.
-VIII.
 percentual de vagas para pessoa com deficiência, nos termos do art. 37, VIII, da Const
ituição Federal);
- o prazo para recurso, em todas as fases do certame; X - valor dos vencimentos.IX.

§ 1º As alterações no edital mencionado no caput implicam na reabertura do prazo de inscrição
quando houver alteração de documentos exigidos na inscrição ou quando houver alteração do
conteúdo programático das provas.
§ 2º O prazopara inscrição no concurso, se ainda não encerrado, pode ser prorrogado uma vez por
igual período.

§  3º  O  edital  do  concurso  e  o  respectivo  regulamento  serão  homologados  pela
autoridade  do  órgão  que  o  promover.
§  4º  Às  pessoas  portadoras  de  deficiência  é  assegurado  o  direito  de  se  inscreverem em concurso
públ ico  para  prov imento  de  cargo  cu jas  atr ibu ições  se jam  compat íve is  com
a deficiência de que são portadoras, para os quais serão reservadas até 20% (vintepor cento) das va
gas de cadacargo oferecidas no concurso.
§ 5º Os editais de concurso público dos órgãos da Administração Direta e Indireta deverão prever
i senção  da  taxa  de  insc r i ção  para  o  cand ida to  que ,  nos  te rmos  do  ed i ta l ,
c o m p r o v a r  r e n d a  i g u a l  o u  i n f e r i o r  a  u m  s a l á r i o -
mínimo  ou  idade  igual  ou  superiora  60  (sessenta)  anos.
 
Art.  11.  Para coordenartodas  as  etapas  do concursopúblico,  inclusive  realizaro  julgamento de
quaisquer recursos, a autoridade competente designará Comissão Especial compostade:
I  -    Presidente:  representado pela autoridade competente,  ou por quem este designar;  e II  -
 2(dois) servidores efetivosestáveis.
Parágrafo único. A critério da autoridade competente, o concurso público poderá ser organizado,
executado e julgado por empresa especializada na área, cabendo neste caso à Comissão Especial
supervisionar todas as etapas do concurso público.

 
Art.  12.  O  concurso  será  homologado  pela  autoridade  competente  do  órgão  que
o  promover,que  publicará  o  seu  resultado.
 

SEÇÃO III
DA NOMEAÇÃO, DA POSSE E DO EXERCÍCIO

Art. 13. Nomeação é o ato através do qual a autoridade confere a alguém determinado cargo
efetivo de nível inicial de carreira ou cargo em comissão, satisfeitas as exigências legais.
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Art. 14. Posse é a aceitação expressa do cargoidentificado no ato de nomeaçãoao cargo efetivo de
n í v e l  i n i c i a l  d e  c a r r e i r a ,  f o r m a l i z a d a  c o m  a  a s s i n a t u r a  d o  t e r m o  p e l a
autoridade  competente  e  pelo  empossado.
§ 1º   O prazopara a posse é de 30 (trinta)dias, contados:

-   da data de publicação do ato de nomeação;I.
- d o  t é r m i n o d a  l i c e n ç a o u  a f a s t a m e n t o ,  t r a t a n d o -II.
se  de  servidor  municipal  sujeito  ao  regimejurídico  único,  licenciado  ou
legalmente  afastado.

§ 2º Se a posse não ocorrer no prazo legal, o ato de nomeação será tornado sem efeito e, sendo o
caso,nomeado imediatamente o próximo classificado no concurso.
§  3º  A  requerimento  motivado  do  servidor,  o  prazo  para  a  posse  poderá,  a  critério
da Administração, ser prorrogado por mais 15 (quinze) dias.

 
Art. 15.         Posse em cargo efetivo depende da apresentação dos seguintes documentos: I -
 prova de aptidãofísica e mental para o exercício do cargo, constantede atestado médicooficial;

-   declaração de bens que constituem seu patrimônio;II.
-III.
declaração quea possedo cargonão implica em acumulação proibidade cargo, emprego
ou função pública;
-IV.
 comprovação da habilitação correspondente ao cargo em que irá ocupar, previstono e
dital de concurso público;
-V.
 outros documentos necessários, exigidos pelo departamento de Recursos Humanos,ao
 ingresso no serviço público municipal.

§ 1º    São competentes para dar posse:
-       o Prefeito Municipal aos servidores do Poder Executivo;I.
-      o Presidente da Câmara aos servidores do Poder Legislativo;II.
-     III.
o Superintendente aos servidores das Fundações Públicasinstituídas e mantidaspelo M
unicípio;
-     o Diretor Presidente das autarquias.IV.

§  2 º   
A nomeaçãoem cargo de provimento em Comissão implicana apresentação dos documentos previst
os no caput do presente artigo.

 
Art. 16.         Exercício é o efetivodesempenho das atribuições do cargo.
§  1 º    
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O início, a interrupção e o reiníciodo exercício serão registrados nos assentamentos funcionais do
servidor.
§  2 º    
É de 15 (quinze) dias o prazo para o servidor empossadoem cargo públicoentrar em exercício, conta
dos da data da posse.
§ 3º    O servidor será exonerado do cargo se não entrar em exercício no prazo previsto no
§2º.
 
Art.  17.  Para  ingresso  no  quadro  de  pessoal,  para  cargo  de  provimento  efetivo  ou
em comissão, faz-se necessária a realização de exame médico admissional.

Parágrafo  único .  Nos  casos  de  exoneração,  dispensa  ou  demissão  do  servidor
público municipal, será obrigatoriamente submetidoa exame demissional, antes de seu desligament
o do quadro de pessoal.
 

SEÇÃO IV
DA LOTAÇÃO

 
Art. 18. Lotação é o local onde o servidor exerce as atribuições e responsabilidades do cargo
público.
Parágrafo único. A Administração, discricionariamente, poderá direcionar o servidor para qualquer
local de trabalho, desde que a função a ser exercida seja compatível com asatribuições do cargo.
 

SEÇÃO V
DO ESTÁGIO PROBATÓRIO

 
Subseção I

Do Estágio Probatório e da Finalidade
 
Art. 19. O servidor público municipal submetido a prévio concurso público, devidamente aprovado e
nomeado  para  cargo  de  provimento  efetivo,  fica  sujeito  ao  cumprimento
de  estágioprobatório  por  um  período  de  3  (três)anos  para  a  aquisição  da  estabilidade.
§  1º  A  finalidade  do  estágio  probatório  é  tecer  uma  análise  do  servidor  investido  em
c a r g o  p ú b l i c o e f e t i v o ,  d e  f o r m a  a  c o n s i d e r á -
lo  apto  ou  inapto,capaz  ou  incapazpara  a  permanência  no  respectivo  cargo.
§  2º  O  servidor  público  municipal  estável  que  for  aprovado  em  outro  concurso  e
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nomeadoem  novo  cargo  fica  sujeito  a  novo  estágio  probatório.
§ 3º No que tange à capacidade física e mental, o servidor deverá realizar dois exames médicos, um
no ato da admissão e outro 30 (trinta) dias antes do término do estágio probatório.
§ 4º Na hipótese de acumulação legal de cargos públicos prevista constitucionalmente, o estágio
probatório será cumprido independentemente em relação a cada um dos cargos nomeados.
§ 5º Durante o período de estágio probatório, não são computados como de efetivoexercício os dias 
em que o servidor afastar-se do trabalho, nas seguintes hipóteses:

-  licença sem remuneração para atividade política, a partir do dia de sua escolhaI.
em convenção partidária como candidato a cargo eletivoaté a véspera do registroda re
spectiva candidatura;
-   licença maternidade; III - licença paternidade;II.
- licençapara fins de adoção;IV.
-  afastamento para tratamento de saúde ou por motivo de doença em pessoa daV.
família, e doação de sangue;
-VI.
 licençaapós o registro da candidatura a cargo eletivo,pelo prazo previstoem lei eleitora
l;  VII  -  exercício  de  mandato  político  ou  eletivo  em  confederação,  federação,
associação de classe, sindicato representativo da classe, que importe afastamento das
f u n ç õ e s  d o  c a r g o ;  V I I I  -  
prestação de serviçosconsiderados obrigatórios por lei, tais como, júri e prestação de s
erviço militar;
-IX.
período danomeação emcargo comissionado,ou no período em que o servidor substitui
r  servidor  em  cargo  comissionado,  se  a  designação  não  prever  acumulação  de
atribuições com as do cargo de provimento efetivo;
-  afastamento  do  cargo  decorrente  de  prisão,  em  flagrante  ou  preventiva,X.
determinada pela autoridade competente enquanto perdurar a prisão;
- licençapara casamento.XI.

§  6º  Sempre  que  o  servidor  for  convocado  para  participar  de  programas  de  treinamento
e  capacitação,  cujo  conteúdo  seja  relativo  às  atividades  específicas  do  cargo  para  o  qual
foi  nomeado,  o  afastamento  deve  ser  considerado  como  de  efetivo  exercício  para  efeito
de cumprimento do período de estágio probatório.

§ 7º    É vedadoao servidor públicomunicipal, durante o período de estágio probatório: I -      
ser readaptado, excetuando os casos de acidente de trabalho;

-   requerer licença para tratar de assuntos particulares;II.
-III.
 ser cedido, com ou sem ônus, para quaisquer órgãos estranhos àqueles da estruturaor
ganizacional da Administração Direta ou Indireta;
- requererlicença para acompanhar o cônjuge ou companheiro(a);IV.
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- afastar-se do cargo, em virtude de condenação por sentença criminaldefinitiva.V.
§  8 º   
Ao iniciarsuas atividades o servidor será informado detalhadamente dos critérios utilizados para sua 
avaliação de desempenho no períododo estágio probatório.
§ 9º O servidor não aprovado no estágio probatório será exonerado ou, se estável,reconduzido ao
cargo anteriormente ocupado.
 

Subseção II
Da Avaliação de Desempenho Para Servidores em Estágio Probatório

 
Art. 20. Os requisitos e os fatores previstos na Metodologia de Avaliação de Desempenho

Anexo I - serão utilizados para análise da avaliação de desempenho para servidores
em Estágio Probatório, e serão aferidos através do preenchimento em instrumento
próprio, denominado Formulário de Avaliação de Desempenho para Servidores em Est
ágio Probatório, cujos modelos são partes integrantes do Anexo II.

 
Art.  21.   Durante  o  período  de  estágio  probatório,  o  servidor  será  submetido,  a  cada
6 (seis) meses, à Avaliação de Desempenho.
§ 1º A data de conclusão da última Avaliação de Desempenho para Servidor em Estágio Probatório
antecederá obrigatoriamente em 10 (dez) dias úteis a aquisição da estabilidade do servidor.
§ 2º Havendo, no período previstono § 1º, Processo Administrativo ou tendo sido o processode
Avaliação  de  Desempenho  para  Servidor  em  Estágio  Probatório  encaminhado  para  o  Comitê
Permanente  de  Progressão  na  Carreira  por  não  atender  ou  atender  parcialmente
os  requisitos  da  avaliação,  o  Estágioficará  suspenso  até  decisão  final.
§  3 º    
Da decisãode que trata o § 2º, poderá resultar a aquisição da estabilidade ou exoneração do servid
or avaliado.

§  4 º    
A Avaliaçãode Desempenho para Servidor em Estágio Probatório deve ser realizada, ainda que
verificada a ocorrência de uma das seguintes situações:

-   I.
infração disciplinar, caracterizada pela transgressão de quaisquer dos deveres e proibi
ções do servidor, assegurando a ampla defesa eo contraditório;
-II.
restrição físicae mental,temporária ou permanente, declarada ou reconhecida em períc
ia médicaoficial, que impossibilite o desempenho de suas atividades no cargo de ingre
sso.
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Art. 22. A avaliação de desempenho que tem como objetivo a aprovação em estágio probatório e a
aquisição  da  estabilidade  adotará  o  método  de  avaliação  conhecido  como“360º  (trezentos  e
sessenta graus)” - autoavaliação, do superior responsável e de dois servidores.
§  1º  A  avaliação  por  desempenho  será  realizada  a  cada  6  (seis)  meses,  contados  a
partir do ingressodo servidor na carreira, fazendo-se, ao final do estágio probatório de 3 (três)

anos, uma média aritmética dos resultados das 6 (seis) avaliações do período, cujo indicativo repres
entará o resultado para fins da aprovação ou reprovação.
§  2 º   
A avaliaçãoserá efetuada por meio do preenchimento de 4 (quatro)formulários, compreendendo:

-    autoavaliação;I.
-   avaliação efetuada pelo superior responsável;II.
-III.
 avaliações de 2 (dois)servidores estáveis do mesmo setor ou setor afim do servidor av
aliado.

§ 3º    As avaliações descritas no § 2º terão o seguintepeso:
-    A autoavaliação terá peso 1 (um);I.
-   A avaliação do superior responsável terá peso 5 (cinco);II.
-III.
A somadas avaliaçõesdos dois servidores avaliadores terá peso 4 (quatro), sendo peso 
2 (dois) para cadauma das avaliações.

§  4 º   
O resultado da avaliação semestralserá o somatório dos pontosde cada um dos formulários multipli
cados pelo respectivo peso e, em seguida,divido por 10 (dez).

§  5 º   
Os servidores efetivos estáveis indicadospara fazer a avaliação do servidor serãoescolhidos de mane
iraaleatória, por meio de sorteio, mantendo-se o sigilo dos nomes.
§ 6º A avaliação deverá ser feita por servidores que efetivamente trabalharam com o servidor avalia
dodurante o períodoavaliativo.
§  7º  Ocorrendo  insuficiência  de  servidores  estáveis  no  local  de  trabalho  do  servidor  avaliado,a
indicação deverá recair em servidores lotados no mesmo órgão e que desenvolvam atividades afins.
§  8º  Na  hipótese  de  ocorrer  a  ausência  de  superior  responsável,  a  avaliação  deverá
ser realizada pelo superior hierárquico.
 
Art.  23.  O  avaliador  pode  declarar-se  impedido  ou  suspeito,  devendo  manifestar-se
por meio de requerimento endereçado ao setor de recursos humanos,devidamente fundamentado,
no  prazo  de  até  5  (cinco)  dias,  contados  a  partir  da  notificação  pessoal
para  efetuara  avaliação,  podendo  ser  substituído.
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Art. 24.       O Anexo I regulamenta a Metodologia de Avaliação de Desempenho.
 
Art. 25. Os critérios de avaliação a serem utilizados pelos avaliadores serão aferidos através de
formulár io  própr io ,  adotando-se  os  ind icadores  constantes  na  Metodologia
de  Avaliaçãode  Desempenho.
§ 1º É de competência do setor de recursos humanos orientar os avaliadores e o servidor avaliado,
bem como dar acesso aos formulários de avaliação e autoavaliação, via sistema de informação ou
impressos.
§  2º  Os  formulár ios  de  aval iação  serão  impressos  somente  nos  casos  em  que
houver  necessidade  justificada.
§  3 º  O  n ã o  c u m p r i m e n t o  d o s  p r a z o s  p o d e r á  a c a r r e t a r  a  a p u r a ç ã o  d e
responsabilidades, podendo ensejarinclusive a abertura de Processo Administrativo Disciplinar.

§  4º  Os  modelos  dos  formulários  de  avaliação  de  desempenho  em  estágio  probatório
são partes integrantes do Anexo II, e a forma de apuração dos critérios serão regulamentados na Me
todologia de Avaliação de Desempenho - Anexo I.
 
Art.  26.  Após  o  preenchimento  dos  formulários  de  avaliação,  será  gerado  Relatório
de  Avaliação  Semestral  pelo  setor  de  recursos  humanos-  Anexo  III.
Parágrafo  único .  O  Relatório  de  Avaliação  Semestral,  independentemente  do
resultado alcançado, será encaminhado para o ComitêPermanente de Progressão na Carreira para a
competente homologação.
 
Art. 27. Após a homologação pelo Comitê Permanente de Progressão na Carreira, o Relatório de
Avaliação Semestral será disponibilizado ao superior responsável do servidor avaliado, em até 3
(três) dias úteis.
§  1º  Compete  ao  super ior  responsável ,  após  o  recebimento  do  Re latór io  de
Avaliação  Semestral,  no  prazo  máximode  3  (três)  dias  úteis:

-  discutir  conjuntamente  com  a  equipe  envolvida  no  respectivo  processo  asI.
informações prestadas no Relatório;
- comunicarao avaliado o resultado da sua avaliação.II.

§  2º O servidor  avaliado  receberá  o  Relatório  de  Avaliação  Semestral  através  do  sistema de
informação  util izado  pela  Administração  Pública  ou  em  seu  e-mail,  ou,  ainda,  em
meio  físico,momento  em  que  começa  a  correro  prazo  para  interposição  de  recurso.
 
Art. 28.      O Relatório de Avaliação Semestral consignará os seguintesindicadores de pontuação:
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-   “supera   frequentemente   a   expectativa   de   desempenho”,  sendo         I.
a                         pontuação correspondente a 9 a 10 pontos;
-   “supera   eventualmente   a   expectativa   de   desempenho”,   sendo   a  II.
pontuação correspondente a 7 a 8,9 pontos;
- “desempenho regular”, sendo a pontuação correspondente a 5 a 6,9 pontos;III.
-   “frustra   eventualmente   a   expectativa   de   desempenho”,    sendo        IV.
a                       pontuação correspondente a 3 a 4,9 pontos;
-   “frustra   frequentemente   a   expectativa   de   desempenho”,   sendo        V.
a                         pontuação correspondente a 1 a 2,9 pontos;

§  1º    Quando  o  resultado  da  avaliação  for  enquadrado  nos  incisos  I  e  II,  do  caput,  o
s e t o r  d e  r e c u r s o s  h u m a n o s
arquivará o Relatório de Avaliação Semestral para futura utilização no cálculo para análise da aprova
ção do estágio probatório, no fim do triênio.
§ 2º    Quando o resultado da avaliação for enquadrado nos incisos do III, IV e V, do caput, o setor de
recursos humanos, juntamente com o superior responsável, deve adotar as seguintesmedidas:
I  -       na  hipótese  do  inciso  III,  do  caput,  encaminhar  o  servidor  para  capacitação;  II  -
 na hipótese do inciso IV, do caput,encaminhar o servidorpara capacitação;
III - na hipótese do inciso V, na reincidência do inciso IV, e, ainda, se obtiver 3 (três) avaliações com
a pontuação do inciso III, todos do caput, solicitar a abertura de Processo Administrativo Disciplinar
para aplicação da pena dedemissão do servidor.
§ 3º  O setor de recursos humanos juntamente com o superior responsável, poderão, ainda: I -
 promoveruma análise sobre a adaptaçãodo servidor relativaao local de trabalho;

-     identificar se há possíveis problemas pessoais do servidor;II.
-  III.
 remanejar o servidor, respeitada as atribuições e vencimento do cargo, de acordo com
 o interesse da Administração Pública;
-    outrasmedidas pertinentes.IV.

§ 4º No fim do períodode 3 (três) anos, o setor de recursos humanoselaborará o Relatório de Avaliaç
ão  do  Estágio  Probatório,  parte  integrante  do  Anexo  III,  onde  constará  o  resultado  final  do  triênio
para  fins  de  aprovação  no  estágio  probatório,  submetendo-o  à  análise
e  homologação  do  ComitêPermanente  de  Progressão  na  Carreira.
§  5º  Fará  jus  à  estabi l idade,  o  serv idor  que  obt iver  na  média  ar i tmét ica  das
avaliações semestrais do triênio a pontuação que o enquadre nos incisos I e II do caput.
 
Art. 29.         Perderá o direito à estabilidade,  devendoser aberto o competente processo
administrativo disciplinar com pena de demissão, o servidor que, durante triênioque serve como dat
a base à avaliação, estiver enquadrado em uma das situações abaixo:

-    I.
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MUNICÍPIO DE ALVORADA DE MINAS
ESTADO DE MINAS GERAIS

PODER EXECUTIVO

tenha sofrido qualquer punição disciplinar decorrente de processo administrativo discip
linar;
-   possua mais de 5 (cinco)faltas injustificadas, configuradas como dias inteiros;II.
-III.
 possua atrasos ou saídas antecipadas não compensadas, totalizando carga horária equ
ivalente a três dias inteiros.

 
A r t .  3 0 .       
A contagemdo tempo para fins de avaliação do servidor com vistas à aprovação do estágio probatóri
o será suspensa nos seguintes casos:

-   I.
afastamento para tratamento de saúde igual ou superiora 30 (trinta) dias consecutivos
 no ano;
-II.
 licençapara acompanhar tratamento, por motivo de doença em pessoa da família, igua
lou superior a 30 (trinta) dias consecutivos no ano;
- licença para cumprimento de mandato eletivo;IV - licença para serviçomilitar;III.
- licençamaternidade;V.
- licença especial à gestante; VII - licençapara atividade política.VI.

§  1º  Não  será  suspensa  a  contagem  do  prazo  para  fins  de  avaliação  do  estágio
probatório de servidor em efetivoexercício, que seja readaptado, em caso de acidente de trabalho, p
or  determinação  médica,  devidamente  comprovado  por  meio  de  laudo  médico  expedido
pela  PeríciaMédica  Oficial  do  Município.
§  2 º  C e s s a d a  a  s u s p e n s ã o ,  r e i n i c i a -
se  a  contagem  do  prazo  com  vistas  a  completar  o  triênio  da  avaliação,  computando-
se neste caso, o período existente a partir da última avaliação até a data de início da suspensão.

 
Subseção III

Do Comitê Permanente de Progressão na Carreira
 
Art.  31.    Além das atribuições previstas  no Plano de Cargos,  Carreira  e  Remunerações dos
Serv idores  Públ icos  Munic ipa is  -  PCCR  - ,  quanto  aos  estág ios  probatór ios  o
Comitê  Permanente  de  Progressão  na  Carreira  possui  os  seguintes  objetivos:

-    homologar todos os processos de Avaliação de Estágio Probatório;I.
-   II.
deflagar e conduzir o processo administrativo, sempre que houver indicação de exoner
ação do servidor durante o período de estágio probatório.

Parágrafo único. Concluído o processo administrativo que indica a exoneração do servidor, este de
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MUNICÍPIO DE ALVORADA DE MINAS
ESTADO DE MINAS GERAIS

PODER EXECUTIVO

verá ser encaminhado à autoridade competente, para a decisão final.
 
Art.  32.  O  Comitê  Permanente  de  Progressão  na  Carreira  será  composto  por  3
(três) membros, ocupantesde cargos de provimento efetivoe estáveis, preferencialmente possuidore
s de formaçãoem nível superior,observando-se na indicaçãoda composição:

-I.
 1 (um) servidorindicado pelo Secretário Municipal de Administração pertencente ao se
torde recursos humanos, na qualidade de presidente;
- 1 (um) servidor indicado pelo Secretário Municipal de Administração pertencenteII.
ao quadro dos servidores;
- 1 (um) servidorindicado pelos servidores públicos municipais.III.

§ 2º Os membrosdo Comitê Permanente de Progressão na Carreira fazem jus, individualmente, quan
do no exercício da função, a uma gratificação mensal.
§ 3º   A Procuradoria Jurídica disponibilizará o devido assessoramento ao Comitê
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MUNICÍPIO DE ALVORADA DE MINAS
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PODER EXECUTIVO

Permanente de Progressão na Carreira, quandoeste o requerer formalmente.
§  4º  Uma  vez  instaurado  o  processo  administrativo  com  indicação  de  exoneração,  deve
ser  assegurado  ao  servidor  o  direito  do  contraditório  e  da  ampla  defesa,  observando-se  no
rito processual as normas técnicasde Processo Administrativo Disciplinar - PAD.
§ 5º   O ComitêPermanente de Progressão na Carreira terá o prazo de 30 (trinta) dias para a emissão
do relatório conclusivo do processo administrativo, podendo ser prorrogado por igual período.
§  6º  Concluído  o  processo  administrativo  e  não  havendo  elementos  legais  que  indiquem
a  necessidade  de  exoneração  do  servidor,  o  Comitê  Permanente  de  Progressão  na
Carreira  deverásugerir  providências  que  podem  ser  tomadas  pela  área  de  Recursos  Humanos.
§ 7º   O processode exoneração deve conter:

-   todasas avaliações anteriores;I.
- cópia da ficha funcional do servidor;II.
-  relatório  circunstanciado,  constando os  fundamentos  que conduzem à indicaçãoIII.
pela exoneração.

 
Art.  33.   Compete  à  área  de  Recursos  Humanos  dos  Poderes  Executivo  e  Legislativo  definir
diretrizes,  coordenar,  acompanhar,  monitorar  e  atualizar  o  sistema  de  avaliação
de  desempenho  para  osservidores  em  EstágioProbatório.
Parágrafo único. É facultado ao Poder Legislativo Municipal estabelecer instrumentos próprios
p a r a  a v a l i a ç ã o  d e  s e u s  s e r v i d o r e s  e m  E s t á g i o  P r o b a t ó r i o ,  d e s d e  q u e
observadas  as  regrasbasilares  dispostas  nesta  Seção.

 
SEÇÃO VI

DA ESTABILIDADE
 
Art. 34. O servidorhabilitado em concursopúblico, nomeado e empossado em cargo de provimento
efetivo, adquirirá estabilidade no serviço público ao completar 3 (três) anos de efetivo exercício,
se aprovado no estágio probatório.
Parágrafo único. A portaria que determina a aprovação ou não no estágio probatório deverá ser pu
blicada um dia antes da conclusão do estágio.
 
Art. 35.         O servidorpúblico estável só perderá o cargo:

-    em virtude de sentença judicialtransitada em julgado;I.
-   II.
mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada a ampla defesae o contr
aditório;
-III.
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MUNICÍPIO DE ALVORADA DE MINAS
ESTADO DE MINAS GERAIS

PODER EXECUTIVO

 medianteprocedimento de avaliação periódica de desempenho, assegurada a amplade
fesa e o contraditório.

 
SEÇÃO VII

DA REINTEGRAÇÃO
 
Art. 36. Reintegração é a reinvestidura do servidor no quadro a que pertencia, com ressarcimento
dos  prejuízos,  quando  invalidada  sua  demissão  ou  exoneração  por  decisão  administrativa  ou
judicial, com ressarcimento de todas as vantagens.
§ 1º A reintegração dar-se-á no cargo anteriormente ocupadoou resultante de sua transformação.

§ 2º   Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor estável, será ele reintegrado, e o
eventual  ocupante  da  vaga,  se  estável,  reconduzido  ao  cargo  de  origem,  sem  direito
a indenização, aproveitado em outrocargo de atribuições e vencimento compatível com o cargo
anteriormente ocupado, ou posto em disponibilidade com remuneração proporcional ao tempo de
serviço prestado ao município, não sendo estável o ocupante da vaga será exonerado.
§ 3º Se o cargo tiver sido extinto, o servidor será colocado em disponibilidade, com vencimentos
proporcionais ao tempo de serviço, se não for possível o seu aproveitamento imediato.
 

SEÇÃO VIII
DA RECONDUÇÃO

 
A r t .  3 7 .         
Recondução é o retornodo servidor estávelao cargo anteriormente ocupado em decorrência de:
I  -     inabilitação  em estágioprobatório  relativo  a  outro  cargo  dos  quadrosdo  município;  II  -
 em caso de reintegração do servidor que anteriormente ocupavao cargo.
Parágrafo único. Na recondução observar-se-á o disposto nos §§ 2º e 3º, do art. 28.
 

SEÇÃO IX DA REVERSÃO
 
Art. 38.         Reversão é o retornoà atividade de servidor aposentado:

-    I.
por invalidez, quandoa inspeção médica oficial declararinsubsistentes os motivosda ap
osentadoria;
-   no interesse da Administração, desdeque:II.
tenha solicitadoa reversão;a.
a aposentadoriatenha sido voluntária;b.
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estável quandona atividade;c.
aposentadoriatenha ocorrido nos cinco anos anteriores à solicitação;d.
haja cargo vago.e.

§ 1º   A reversãofar-se-á no mesmo cargo ou no cargo resultante de sua transformação.
§  2º  Após  a  reversão ,  o  tempo  em  que  o  serv idor  es t iver  em  exerc íc io  será
considerado  para  a  concessão  da  aposentadoria.
§  3 º  N o  c a s o  d o  i n c i s o  I ,  d o  c a p u t , e n c o n t r a n d o -
se provido o cargo, o servidor exercerásuas atribuições como excedente, até a ocorrência de vaga.
§ 4º O servidor que retornar à atividade por interesse da Administração perceberá, em substituição
a o s  p r o v e n t o s  d a  a p o s e n t a d o r i a ,  a  r e m u n e r a ç ã o  d o  c a r g o  q u e  v o l t a r  a
exercer, inclusive com as vantagensde natureza individual que percebia anteriormente à aposentado
ria.
§ 5º O servidorde que trata o incisoII, do caput, somente terá os proventos calculados com basenas
regras atuais se permanecer pelo menos 5 (cinco) anos no cargo.
§ 6º Não poderá reverter o aposentado que já tiver completado 70 (setenta) anos de idade.
 

SEÇÃO X
DA REABILITAÇÃO OCUPACIONAL

 
Art.  39.  A  Reabilitação  Ocupacional  compreende  o  conjunto  de  medidas  que  visa
ao  aproveitamento  compulsório  do  servidor,  portador  de  inaptidão  e/ou  restrições  de  saúde
em atividade laborativa compatível.

§  1º  Será  reabilitado  o  servidor  que  apresentar  modificações  em  seu  estado  de  saúde  física  e/ou
mental,  comprovadas  por  perícia  médica  oficial,  que  inviabilizem  a  realização
de  atividades  consideradas  essenciais  ao  cargo  efetivo.
§ 2º A períciamédica oficial do Município fica responsável pela avaliação dos procedimentos de reab
ilitação a serem adotados.

§  3º  A  perícia  médica  do  Município  avaliará  e  encaminhará  ao  órgão  competente
laudo  circunstanciado  sobre  o  potencial  laborativo  do  servidor.
§ 4º Compete à área de Recursos Humanos,de cada poder, com base no laudo circunstanciado,
p romove r  o  p rocesso  de  Reab i l i t a ção  Ocupac i ona l ,  i nd i cando  a  f unção ,
o cargo ou o local de trabalho, bem como o acompanhamento e o monitoramento do servidor.
§ 5º O servidor que estiver em processo de Reabilitação Ocupacional poderá ser convocado, sempre 
que necessário, para avaliação médica.
§  6 º  A  R e a b i l i t a ç ã o  O c u p a c i o n a l  o b r i g a  o  s e r v i d o r  a  a d e q u a r -
se  a  todas  as  medidas  definidas  por  perícia  médica  oficial.
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Art. 40.               O   processo   de   Reabi l i tação   Ocupac iona l    é    composto  
dos seguintesprocedimentos:
I -    Readequação; II -     Readaptação.

 
Subseção I Da Readequação

 
Art. 41. A Readequação é o procedimento que autoriza a restrição de algumas atribuições e ativida
des inerentes ao cargo ocupado, em decorrência de agravos de saúde apresentados pelo servidor, v
erificado pela perícia médicaoficial do Município, desde que mantidoo núcleo básicodo cargo.
§ 1º A Readequação não determina alteraçãodefinitiva das atividades e implica na manutenção do
servidor no cargo efetivo de ingresso.

§  2º  Compete  à  perícia  médica  definir  o  lapso  temporal  da  Readequação,  podendo
ter  caráter  definitivo.
 

Subseção II Da Readaptação
 
Art.  42.      Readaptação  consiste  na  mudança  de  cargo  decorrente  da  inaptidão
definitiva do servidor para o cargooriginário, visando ao aproveitamento de sua capacidade laborati
va residual.

Parágrafo único. Será readaptado o servidor que apresentar modificações em seu estado de saúde
f í s i ca  e /ou  menta l ,  comprovadas  por  l audo  c i r cuns tanc iado  emi t ido  pe la
períciamédica oficial do Município, que inviabilizem a realização de atividades consideradas essencia
is ao cargo original.
 
Art.  43.  A  mudança  de  cargo  dar-se-á  uma  única  vez,  para  cargo  de  igual  ou
inferior escolaridade, respeitadas as restrições de saúde apontadas, bem como os seguintes critérios
:

-    habilitação  ou  escolaridade  e  conhecimentos  específicos  previstos  para  o  novoI.
cargo, na parte especial ou permanente, conforme o caso;
- manutenção de carga horária do cargo de origem do servidor, exceto quando oII.
novo cargo estiver sujeito à jornada legal reduzida;
- manutençãodo servidor no Quadro Geral em que foi investido.III.

 
Art. 44.         O servidorreadaptado será enquadrado no novo cargo,no padrão e referência
de valor  equivalente  ou  imediatamente  superiorao  percebido  no  cargo  de  origem,  utilizando-
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MUNICÍPIO DE ALVORADA DE MINAS
ESTADO DE MINAS GERAIS

PODER EXECUTIVO

 se como critérioa compatibilidade de tabelas salariais, observando o princípiode irredutibilidade de
vencimento.

§  1º  Na  hipótese  de  impossibilidade  de  efetivação  do  critério  previsto  no  caput,  fica  autorizado  o
pagamento, através de complementação de vencimento, da diferença nominal necessária a produzir
a equivalência com o vencimento do cargo de origem, sobre a qualincidirão todas as vantagens
e descontos legais.
§
2º A complementação de vencimento a que aludeo § 1º integrará o cálculo de proventos quandoda a
posentadoria do servidor, e sofrerá incidência de todas as vantagens e descontos legais, como
se vencimento fosse.
 
Art. 45. A Readaptação será procedida mediantemudança do cargoocupado pelo servidorpara outro
cargo  de  carreira  em que  será  reabilitado,  transpondo-se  a  respectiva  vaga  no  quadro  geral
devagas previsto em lei,através de portaria.
 

CAPÍTULO II DA VACÂNCIA
 

SEÇÃO I
DAS FORMAS DE VACÂNCIA

 
Art. 46.         São formasde vacância de cargo público:
I -      exoneração; II -        demissão;

- readaptação;III.
- posse em outro cargo inacumulável; V -    aposentadoria;IV.

VI - recondução; VII - falecimento.
 

SEÇÃO II
DA EXONERAÇÃO

 
Art. 47.         A exoneração de cargo efetivodar-se-á a pedidodo servidor ou de ofício.
§ 1º    A exoneração do cargo efetivode ofício dar-se-á:
I  -     quando, tendo tomadoposse, o servidornão entrar em exercício no prazo fixadoem lei;  II  -     
quando não satisfeitas às condições do estágio probatório;
I I I  -
 quando for necessário adequar os dispêndios com pessoal,de acordo com a Legislação Federal vigen
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MUNICÍPIO DE ALVORADA DE MINAS
ESTADO DE MINAS GERAIS

PODER EXECUTIVO

te e desde que antes tenhamsido tomadas as seguintes medidasprévias:
redução em pelo menos 20% (vinte por cento) das despesas com cargos em comissão;a.
exoneraçãodos servidoresnão estáveis;b.

§ 2º O servidorque perder o cargo por decorrência do contido no inciso III, do § 1º, fará jus a uma ind
enização correspondente a 1 (um)mês de remuneração por ano de serviço.
§ 3º O cargo objeto da redução prevista no inciso III, do § 1º, deverá ser extinto, vedada a criação de
cargo ou função com atribuições iguais ou assemelhadas pelo prazo mínimo de 4 (quatro) anos.
§ 4º    A exoneração de cargo comissionado dar-se-á: I - a juízo da autoridade competente;
II - a pedido do próprioservidor.
 

SEÇÃO III DA DEMISSÃO
 
Art. 48.         A demissãoconsiste na perda do cargo pelo servidorestável, em razão de: I -  
sentença judicial transitada em julgado;

-   II.
penalidade de caráter disciplinar, aplicável mediante Processo Administrativo Disciplin
ar
PAD - em que lhe seja assegurada a ampla defesae o contraditório;
-II.
 medianteprocedimento de avaliação periódica de desempenho, assegurada a amplade
fesa e o contraditório.

 
CAPÍTULO III

DA REMOÇÃO E DA REDISTRIBUIÇÃO
 

SEÇÃO I DA REMOÇÃO
 
Art.  49.  Remoção é  o  deslocamento do servidor  do quadro  permanente de cada Poder  para
p r e e n c h i m e n t o  d e  v a g a  n o  â m b i t o  d o  m e s m o  q u a d r o  e m  o u t r a  u n i d a d e
administrativaou  educacional,  podendo  ser:
I - a pedido; II - de ofício;
III - por permuta;IV - por concurso.
§  1 º  A  R e m o ç ã o  a  p e d i d o  d a r - s e -
á por motivo de saúde, do servidor, cônjuge,companheiro ou dependente, condicionada à comprovaç
ão por serviço de perícia médica oficial e existência de vaga.
§  2 º  A  R e m o ç ã o d e  o f í c i o  d a r - s e -
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MUNICÍPIO DE ALVORADA DE MINAS
ESTADO DE MINAS GERAIS

PODER EXECUTIVO

ápelo interesse públicoe dependerá de prévia justificativa da autoridade competente.
§ 3º A Remoção por permuta se processa por consenso de ambos os interessados, observada a
c o n v e n i ê n c i a  a d m i n i s t r a t i v a ,  d e v e n d o  o s  i n t e r e s s a d o s  t e r  a  m e s m a
categoria funcional, o mesmo regimede trabalho e a mesma habilitação profissional.
§ 4º A Remoção por concurso interno será promovida por interesse da Administração, mediante a
existência e necessidade de ocupação de vaga, na hipótese em que o número de interessados seja
superior ao número de vagas, obedecendo aos critérios previstos emedital próprio, onde conste:
I -  número de vagas;II -  cargos;

-     local de trabalho;III.
-     critériosde avaliação e habilitação.IV.

§  5 º    
Na hipótese descrita no § 4º, serão considerados os seguintes critérios para avaliação, respeitando-
se a seguinte ordem:
I -       aperfeiçoamento profissional na área pretendida; II -          pontuação na última avaliação de
desempenho; III -          maior tempo de exercíciono cargo;
IV -     não ter sofridopenalidade disciplinar; V -          pontualidade e assiduidade.
§  6 º   
Os critériosde pontuação e desempate para os itens constantes nos incisos do § 5º estarão expressa
mente previstos no edital de remoção.
§ 7º    O servidordeverá aguardar a remoção no seu local de trabalhooriginal até a
substituição por novo servidor designado.
 

SEÇÃO II
DA REDISTRIBUIÇÃO

 
Art. 50.  Redistribuição é o deslocamento de cargo de provimento efetivo, ocupado ou vago, para
q u a d r o  d e  p e s s o a l  d e  o u t r o  ó r g ã o  o u  u n i d a d e  a d m i n i s t r a t i v a  d o  m e s m o
Poder, cujos planos de cargos e vencimentos sejam idênticos, objetivando o ajustamento de lotação 
e da força de trabalho às necessidades dos serviços, inclusive nos casos de reorganização, extinção
ou  cr iação  de  órgão  ou  unidade  administrat iva,  observado  sempre  o  interesse
da  Administração  Pública.
§ 1º A Redistribuição é ato estritamente impessoal, embora acompanheo servidor ocupante.
§  2º  No  caso  de  extinção  de  órgão  ou  unidade  administrativa,  os  servidores  estáveis
que não puderem ser redistribuídos, serão colocados em disponibilidade.
 

CAPÍTULO IV
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MUNICÍPIO DE ALVORADA DE MINAS
ESTADO DE MINAS GERAIS

PODER EXECUTIVO

DA DISPONIBILIDADE, DO APROVEITAMENTO E DA SUBSTITUIÇÃO
 

SEÇÃO I
DA DISPONIBILIDADE

 
Art.  51.       Extinto  o  cargo  ou  declarada  a  sua  desnecessidade,  o  servidor  estável
ficará em disponibilidade remunerada, com vencimentos proporcionais ao tempo de serviço prestado
ao Município, até o seu adequado aproveitamento em outro cargo, no prazo de até 06 (seis) meses.
§ 1º Caso o servidor ainda não tenha adquiridoa estabilidade, será ele exoneradode ofício.
§ 2º A declaração de desnecessidade do cargo será feita por ato do Chefe de Poder ou dos Dirigente
s de Autarquia e Fundação, mediantejustificativa formal do superior habilitado.
 
Art. 52. O retornoà atividade do servidor em disponibilidade far-se-ámediante aproveitamento em
cargo de atribuições e vencimento compatíveis com o anteriormente ocupado.
§  1º  O  aproveitamento  será  tornado  sem  efeito,  sendo  cassada  a  disponibilidade,  se
o servidornão entrar em exercício no prazo legal,salvo doença comprovada por perícia médicaoficial
.

§ 2º O servidorem disponibilidade será obrigatoriamente aproveitado na primeira vaga que ocorrer.
 

SEÇÃO II
DOAPROVEITAMENTO

 
A r t .  5 3 .         
Aproveitamento é o retorno a cargo público do servidor colocadoem disponibilidade, observadas as
seguintes normas:

-    ocorrendo vaga noquadro de pessoal, o aproveitamento terá precedência sobreI.
asdemais formas de provimento;
-   II.
havendo mais de um concorrente à mesma vaga, terá preferência o de maior tempo d
e disponibilidade e, em caso de empate, o mais velho;
- o aproveitamento far-se-áa pedido ou de ofício,respeitada a habilitação profissional;III.
-IV.
 é vedado o aproveitamento em cargo de remuneração superiorà do cargo anteriormen
te ocupado;
-V.
 no caso de aproveitamento de ofício, em cargo de remuneração inferiorà do anteriorm
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MUNICÍPIO DE ALVORADA DE MINAS
ESTADO DE MINAS GERAIS

PODER EXECUTIVO

ente ocupado, o servidor não sofrerá prejuízos em sua remuneração;
-  o  aproveitamento  dependerá  da  prova  de  capacidade  física/mental,  medianteVI.
perícia médica oficial;
-  comprovada  por  perícia  médica  oficial  a  incapacidade  definitiva  do  servidorVII.
convocado para o aproveitamento, será ele encaminhado para aposentadoria;
-  será  tornado  sem  efeito  o  aproveitamento  e  cassada  a  disponibilidade  se  oVIII.
servidor convocado não entrar em exercício no prazo de 30 (trinta) dias contados da
data da convocação, salvo caso de doençacomprovada por perícia médica oficial.

Parágrafo único. O servidor poderá ser aproveitado em outras funções quando não mais existirem
condições para a prática das funções atinentes ao seu cargo, em virtude decessação ou paralisação
das atividades relativas ao seu cargo.
 

SEÇÃO III
DA SUBSTITUIÇÃO

 
Art.  54.  Os  servidores  ocupantes  de  cargo  ou  função  de  direção,  chefia  e  assessoramento,  nos
seus  a fas tamentos  ou  imped imentos  regu la res ,  poderão  te r  subs t i tu tos
devidamente  designados  pela  autoridade  competente.

Parágrafo único.  A substituição será feita por servidordesignado através de ato da autoridade
competente,  percebendo, durante o período de substituição, a remuneração correspondente ao
cargo em que se faça a  substituição,  ressalvado o caso de opção,  proibida a  acumulação de
remunerações.
 
Art. 55. Em caso excepcional, atendida a conveniência do serviço, o titular de cargo ou função de
direção,  chefia  ou  assessoramento,  poderá  ser  nomeado,  interinamente,  para  exercer
cumulativamente  as  atribuições  de  outro  cargo  da  mesma  natureza,  até  que  se  verifique  a
nomeação,  des ignação  ou  reassunção  do  t i tu lar ,  e  neste  caso  só  perceberá
a  remuneração  correspondente  a  um  cargo,  cabendo  ao  servidor  a  opção.
Parágrafo  único.  A  reassunção  ou  vacância  do  cargo  faz  cessar,  de  pronto,  os  efeitos
da substituição.
 
 

TÍTULO III
DA DURAÇÃODO TRABALHO

 
CAPÍTULO I
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MUNICÍPIO DE ALVORADA DE MINAS
ESTADO DE MINAS GERAIS

PODER EXECUTIVO

DAJORNADA DE TRABALHO
 
Art. 56. Ao servidor público é assegurada a duração de trabalho não superior a 8h (oito horas)
diárias ou 40h (quarenta horas) semanais, com intervalo para descanso igual ou superiora 60min
(sessenta minutos)durante a jornadade trabalho.
§ 1º Em caso de necessidade, presente o interesse público, a jornada de trabalho poderá exceder a
8h diárias, excesso que não poderá ultrapassar a 2h, contando o excesso como hora extra.
§  2º  No  caso  de  turno  diário  ininterrupto,  a  jornada  de  trabalho  será  de  6h  diárias  e
deverá haver um intervalo de 15min.
§ 3º Em regime excepcional de turno único de 6h diárias, a hora-extra somente será devida
após a 8ª (oitava)hora trabalhada, desdeque previamente e expressamente autorizado pelo titular 
maior da unidade que o servidor estiver vinculado.

§  4º  Entre  cada  jornada  de  trabalho  deverá  haver  um  período  de  descanso  mínimo  de
11h consecutivas.
§ 5º A todos os servidores públicos é assegurado o direito ao descanso semanalremunerado.
§  6 º  E x c e t u a m -
se da jornada de trabalho previstano caput, os servidores especificados em regulamento próprio.
§ 7º Para os servidores da área do Magistério a jornada de trabalho será estabelecida no Plano de
Carreira do Magistério Público Municipal.
§ 8º Poderão ser estabelecidos horários especiais para determinados serviços, ou para categorias
específicas de servidores, de modo a atender as características próprias da prestaçãode serviços ou
à naturezadas atividades.
§ 9º O ocupante de cargo em comissão e os agentes políticos submetem-se a regime de integral
dedicação  ao  serviço,  podendo  ser  convocado  sempre  que  houver  interesse
da  Administração,  excluído  o  adicional  pela  prestação  do  serviço  extraordinário.

§ 10. A Administração de cada Poder poderá ter servidores realizando tarefas em regimede sobreavi
so, para executarem serviçosimprevistos, emergenciais ou essenciais à coletividade.
§  11.  As  horas  efetivamente  trabalhadas  no  regime  de  sobreaviso  serão  remuneradas
pelo vencimento normal com os devidos acréscimos legais.

§ 12. Os servidores ocupantes de cargospúblicos de provimento em comissão são sujeitos ao regime
 de dedicação integrale, portanto, não terão direitoà remuneração pelo regime de sobreaviso.
§  1 3 .  O b r i g a -
se o servidor que se encontraem regime de sobreaviso, quandoconvocado, a atendero chamado im
ediatamente,  sob  pena  de  responder  pela  omissão  de  seu  mister,sem  prejuízo  das
sanções  disciplinares  previstas  em  Lei.

§ 14. Os cargos públicos de provimento efetivo sujeitos ao regime de sobreaviso deverão estar
expressamente  previstos  em  ato  próprio  de  cada  Poder,  cuja  escala  deverá  ser
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MUNICÍPIO DE ALVORADA DE MINAS
ESTADO DE MINAS GERAIS

PODER EXECUTIVO

no máximo,de 24h (vinte e quatro horas), previamente aprovada pelo responsável do órgão de lotaç
ão do servidor.
 

SEÇÃO I
DO PLANTÃO E DO SOBREAVISO

 
Art. 57.       Para os efeitos desta Lei, considera-se:

-I.
 Plantão:regime de serviçosprestados pelo servidordiretamente na unidadeadministrati
va, de formacontínua e ininterrupta, fora do horárionormal de expediente;
-  Sobreaviso: regime de serviço em que o servidor permanece em sua residênciaII.
à disposição da Administração Pública,fora do horário normal de expediente, para ser c
onvocado ao serviço quando necessário.

Parágrafo único. Não se considera serviçode plantão as atividades ininterruptas prestadas em
regime de trabalho em turnos.

 
Art. 58. O plantãoserá organizado pela autoridade competente da repartição, e autorizado pelo Secr
etário da pasta, em escalas mensaisde, no máximo, vinte e quatro horas ininterruptas, observados
o sistema de rodízio.
§ 1º   Cada servidorpoderá fazer, no máximo, até 10 (dez)plantões por mês.
§  2º  Deverá  ser  respeitado  um  período  mínimo  de  11h  (onze  horas)  consecutivas
para  descanso,  nos  termos  da  legislação  específica  de  cada  categoria.
§  3º  As  horas  cumpridas  pelo  servidor  no  serviço  de  plantão  serão  acrescidas  do
adicional  pela  prestação  de  serviço  extraordinário,  calculadas  sobre  o  vencimento.

§  4º  Mediante  a  necessidade  da  Administração  Pública,  a  autoridade  competente,  por
ato próprio, poderá alterar os horários dos plantões, sem que gere qualquer direitoà remuneração ao
s servidores.
 
Art. 59. O sobreaviso será organizado pela autoridade competente da repartição, e autorizado pelo
S e c r e t á r i o  d a  p a s t a ,  e m  e s c a l a s  m e n s a i s ,  o b s e r v a d o s  o  s i s t e m a  d e
rodízio,  l imitadoao  período  máximode  15  (quinze)  dias  mensais  por  servidor.
§ 1º   Cada escala de sobreaviso será de, no máximo,vinte e quatrohoras.
§  2º  As  horas  cumpridas  pelo  servidor  em  regime  de  sobreaviso  serão  remuneradas
na razão de um terço do valor da hora normal diária de trabalho, calculadas sobre o vencimento.
§  3º  Quando  convocado,  as  horas  efetivamente  trabalhadas  pelo  servidor  em  regime
de sobreaviso serão remuneradas acrescidas do adicional pela prestação de serviço extraordinário, n
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ão se aplicando, durante a convocação, o disposto no § 2º.
§ 4º   Durante o período de sobreaviso, não será devidoo pagamento de adicional noturno.
§ 5º Mediante a necessidade da Administração Pública, a autoridade competente, por ato próprio,
poderá alterar os horários dos sobreavisos, sem que gere qualquer direito a à remuneração aos
servidores.

 
Art. 60.  O servidor  em regime de sobreaviso deverá atender prontamente à convocação da
Administração  Pública,  e  durante  a  espera  não  praticar  atividades  que  o  impeçam
de  comparecer  imediatamente  ao  serviço.
§ 1º   Durante o regime de sobreaviso, o servidor não poderá afastar-se do Município.
§ 2º A inobservância injustificada do dispostono caput configura descumprimento de dever funcional
 e sujeitará o servidor às penalidades disciplinares previstas em lei.
§ 3º O não comparecimento ao serviço, independentemente do fator que deu causa,implica no não p
agamento de todo o período do sobreaviso correspondente.
 
Art. 61.         As horas cumpridas pelo servidor no serviço de plantão e em regimede sobreaviso:

-    I.
Integrarão,pela média dos respectivos períodosaquisitivos, o cálculoda gratificação nat
alina(13º) e das férias;
-   II.
o lançamento do evento do serviço de plantão ou do regime de sobreaviso na folha de 
pagamento será identificado em separado do evento das horas extraordinárias.

P a r á g r a f o  ú n i c o .  O s  v a l o r e s  p a g o s  a
título de sistema de plantãoe regime de sobreaviso não incorporam os vencimentos para qualquer
efeito.
 
Art. 62.         Évedado permanecer em sistema de plantão ou regime de sobreaviso, quandoo
servidor:

-    I.
estiver ocupandoou for nomeado para cargode provimento em comissão ou função de 
confiança;
-   estiver em gozo de licençaprêmio, férias e/ou afastado.II.

 
 

CAPÍTULO II
DO CONTROLE DA JORNADA DE TRABALHO E DO QUADRODE HORÁRIO
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SEÇÃO I

DOCONTROLE DA JORNADA
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Art.  63.  Os  servidores  do  quadro  permanente  submeter-se-ão  a  controle  de  ponto,
que poderá ser manual, mecânico,eletrônico e biométrico, onde serão registrados os horários de en
trada e saída, bem como o intervalo, se houver.

§ 1º O registro de ponto poderá ser dispensado, caso as condições da prestação de serviços do servi
dor impossibilitem tal procedimento, medianterequerimento do servidor,com despacho formalizado
p e l o  d i r i g e n t e  d a  u n i d a d e  a d m i n i s t r a t i v a ,  o  q u a l  s e r á  e n c a m i n h a d o
à  área  de  RecursosHumanos  para  análisee  decisão  devidamente  fundamentada.
§  2º  Out ras  s i tuações  que  podem  ense ja r  d i spensa  de  pon to  deverão  se r
regulamentadas  através  de  ato  própriode  cada  Poder.
§ 3º Nas hipóteses em que as atribuições do cargo ou função comportarem, torna-se possível a
designação  de  jornada  de  trabalho  em  regime  de  “home-office”,  devendo
ser  devidamente  regulamentada  mediante  ato  próprio  de  cada  Poder.
 
Art. 64. Não serão descontadas nem computadas como jornadaextraordinária as variações de
horário no registro de ponto não excedentes de 5min (cinco minutos), observado o limite máximo de
10min (dez minutos) diários.
 
Art. 65. O servidoré obrigado a comunicar à sua chefia imediata, no próprio dia que, por doença ou 
força maior, não pudercomparecer ao serviço,salvo em situações em que estiverimpossibilitado, des
de que sejadevidamente comprovado.
Parágrafo  ún ico .  As  f a l tasao  se rv i ço  po r  mot i vo  de  doença  deverão  se r
justificadas mediante atestadoou declaração médica,para fins disciplinares e de pagamentos, e enca
minhados à perícia médica municipal, respeitados o prazo máximo e a forma estabelecidos no Capítu
lo que tratada Licença para Tratamento de Saúde.
 

SEÇÃO II
DO QUADRODE HORÁRIOS

 
A r t .  6 6 .  
 O quadro  de  horário  dos  Poderes  Executivoe  Legislativo,  da  Administração  Diretae  Indireta,
será normatizado mediante ato própriode cada Poder.
Parágrafo  único.  Quando  o  horário  único  não  for  uniforme  para  todos  os  setores,
deverá  haver  quadro  demonstrativo  informando  as  especificidades.
 

SEÇÃO III
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DOBANCO DE HORAS
 
Art. 67. Fica criado,no âmbito da Administração PúblicaMunicipal, o regime de compensação de jorn
ada de trabalho por intermédio do banco de horas.
 
Art. 68. O instituto da compensação de jornada de trabalho consiste na ampliação, na redução ou
na  supressão  da  jo rnada  de  t raba lho  d iár ia  do  serv idor  púb l i co  munic ipa l ,
em decorrência da conveniência ou da necessidade do serviço públicoou do servidor, devidamente a
utorizadas, justificadas e validadaspela chefia imediata, mediante a formaçãode Banco de Horas, no
qual  serão  registradas  as  horas  crédito  e  as  horas  débito,  que  constituirão  saldo  positivo
ou negativo, respectivamente.
§ 1º As horas trabalhadas em decorrência da ampliação de jornada, em regra, não terão caráter de
labor  extraordinário,  e  serão  compensadas  de  acordo  com os  parâmetros  e  critériosdesta  Lei
Complementar.
§ 2º   A ampliação mencionada no § 1º, não poderá resultarem jornada diáriatotal superior a 10h
(dez horas) diárias.

§  3º  A  ampliação  de  jornada  não  prejudicará  o  direito  dos  servidores  públicos  quanto
ao intervalo para alimentação.
§  4º  A  ampliação  de  jornada  não  prejudicará  o  direito  dos  servidores  públicos  quanto
ao descanso entre jornadas, salvo em caso de excepcional necessidade do serviçopúblico.
§  5º  Não  serão  compensadas  as  horas  que  o  servidor  prestar  em  desacordo  com
as atribuições previstas para o seu cargo público e/ou sem a aprovação de sua chefiaimediata.
§ 6º Para fins desta Lei, considera-se chefia imediata os agentes públicos formalmente responsáveis
pelas  unidades  administrativas,  seus  substitutos  ou  interinos,  ou,  ainda,  os  servidores  que
receberam essa delegação.
§  7º  Para  efeito  da  compensação  prevista  neste  artigo,  a  jornada  de  trabalho  do
servidor  será  apurada  em  minutos.
§ 8º A compensação de jornada poderá ser conferida a todos os agentes públicosmunicipais no âm
bito do Poder Executivo, excetuando os agentes políticos.

§ 9º Os servidores ocupantes de cargos comissionados, ainda que efetivos, e servidores investidos
em  função  gratificada,  também  poderão  fazer  uso  do  banco  de  horas,  no
entanto  o  saldo  de  horas  positivas  não  folgado  não  poderá  ser  convertido  em  horasextras.
 
Art. 69. O Banco de Horas terá como premissa o interesse comum da Administração Pública
Municipal  e  do  servidor  público,  e  ocorrerá  nas  seguintes  hipóteses,  devidamentejustificadas  e
validadas  pela  chefia  imediata:

-   conveniência ou necessidade do serviço público;I.
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-II.
 interesse do servidor público,que não evidenciehabitualidade, e sujeitoà aprovação da
 chefia imediata.

Parágrafo  único.  É  expressamente  vedado  faltar  ao  trabalho  sem  prévia  comunicação
e  autorização  para  posterior  compensação  das  faltasno  Banco  de  Horas.
 
Art. 70. O servidor poderá acumular saldo de horas positivo ou negativo, todavia o saldo destas não
pode superar a quantidade de horas equivalente à carga horária semanal do servidor.
§ 1º É vedada a inclusão em Banco de Horas de períodos inferiores a 15min (quinzeminutos) diários.
§ 2º No caso de o servidor extrapolar o limite de horas positivasou horas negativasprevisto no caput,
 será realizado o pagamento de horasextras ou o devido descontode horas faltasno mês da ocorrênci
a.
§ 3º O Banco de Horas terá 2 (dois) exercícios, sendo 2 (dois) períodos de 6 (seis) meses, no qual as
horas deverão ser compensadas, sendo considerados para fins de conferência os períodos de maio
a outubro e novembro a abril.
 
Art. 71. Cada hora positiva e hora negativa constante no Banco de Horas, conformeregistro de pont
o,será compensada/folgada até o fechamento do exercício, de modo pactuadoentre chefia imediatae
 servidor.
§ 1º   Os meses de fechamento do Banco de Horas são abril e outubro.
§ 2º Encerrado o exercício e não havendo a devida compensação, será realizado o pagamento de
horas-extras ou desconto de horas faltas.
§  3º  F i c a  v e d a d a  a  c o m p e n s a ç ã o  d e  h o r a s  p o s i t i v a s  e  h o r a s  n e g a t i v a s
eventualmente  realizadas  antes  da  vigência  da  presente  Lei.

§  4º  O  saldo  do  Banco  de  Horas  positivo  será  compensado  no  prazo  previsto  no  caput,
à razão de 1h (uma hora) de trabalho para cada hora laborada e acumulada em dia de jornada
habitual, que será acrescida:

-    I.
à razão de 30% (trintapor cento) para cada hora laborada e acumulada em hora noturn
a;
-   II.
à razão de 50% (cinquenta por cento) para cada hora extraordinária laboradaem dias ú
teise/ou sábados;
-III.
 à razão de 100% (cem por cento)para cada hora extraordinária laboradaem domingos 
e feriados.

§ 5º    O saldo do Banco de Horas negativo será compensado no prazoprevisto no caput,à razão de
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01 (uma) hora de trabalho para cada hora negativa.
 
Art. 72. A chefiaimediata do servidorpúblico é responsável pela apuração do cumprimento da comp
ensação de jornada de trabalho e deverá planejara sua implementação de maneiraque todas as
h o r a s  c r é d i t o  e  h o r a s  d é b i t o  s e j a m  e f e t i v a m e n t e  c o m p e n s a d a s  n o s
prazos  máximos  previstos  nesta  Lei.
 
 

TÍTULO IV
DOS DIREITOS E VANTAGENS

 
CAPÍTULO I

DO VENCIMENTO E DA REMUNERAÇÃO
 
Art.  73.  Vencimento  é  a  retribuição  pecuniária  paga  ao  servidor  pelo  exercício  do
cargo  público  com  valor  fixado  em  lei.
Parágrafo  único.  Os  vencimentos  dos  servidores  públicos  são  irredutíveis,  ressalvadas
as  hipótesesdo  art.  23,  daLei  Complementar  Federal  nº  101,  de  4  de  maio  de  2000.
 
Art.  74.  Remuneração  é  a  retribuição  pecuniária  devida  mensalmente  ao  servidor
pelo efetivo exercício do cargo, correspondente ao vencimento, acrescidode vantagens financeiras p
ermanentes ou temporárias, previstas em lei.
§ 1º Nenhum servidor ativo ou inativo poderá perceber mensalmente dos cofres públicos municipais,
a título de remuneração, importância maior àquela fixada como subsídio para o PrefeitoMunicipal.
§  2º  É  assegurado  aos  servidores  públicos  municipais  a  revisão  geral  anual,  com  data
no mês de janeiro e tendo como indexador o Índice Nacionalde Preços ao Consumidor (INPC).

§ 3º É assegurado aos servidores da área do magistério público municipal, que são regidospor Plano
de Carreira e Vencimentos estabelecidos em lei específica, a revisão geral anual, com data no mês
de janeiro e tendo como indexador o Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC).
§ 4º É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrente do art. 40, da
Constituição Federal, com a remuneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados os
cargos  acumuláve is  na  forma  da  Const i tu ição  Federa l ,  os  cargos  e le t ivos
eos  cargos  em  comissão  declarados  em  lei  de  l ivre  nomeação  e  exoneração.

§ 5º Os AgentesPolíticos serão remunerados através de subsídios, a ser pago em parcelaúnica, veda
dos quaisquer acréscimos.
§  6º  As  vantagens  serão  especificadas  individualmente  nas  folhas  de  pagamento,
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sendo  todas  consideradas  de  caráter  pessoal,não  gerando  reflexosou  isonomia  a  terceiros.
§ 7º Serão majoradasas vantagens vinculadas ao vencimento sempreque houver reajustes salariais, 
nos mesmospercentuais.
Art. 75. Quando um servidor efetivo for nomeado para desempenhar cargo em comissão, poderá
o p t a r  p e l o  s u b s í d i o  d o  c a r g o  c o m i s s i o n a d o  o u  p e l a  r e m u n e r a ç ã o  d o
cargo de provimento efetivo que ocupa, acrescido do percentual de 30% (trintapor cento) do valor
docargo em comissão que irá ocupar.

Parágrafo único.  A diferença remuneratória previstano caput será devida duranteo período da
nomeação para desempenhar as atribuições do cargo, destacado em seu comprovante salarial, sem
prejuízo das demais vantagens, e não será incorporado ao vencimento do servidor.
 
Art. 76. Quando um servidor efetivo for nomeado para exercer função de confiança, poderá optar
pelo  subsídio  da  função  de  confiança  ou  pela  remuneração  do  cargo  de  provimento  efetivo  que
ocupa,  acrescido  do  percentual  de  30%  (trinta  por  cento)  do  valor  da  função  de  confiança  que
irá  ocupar.
Parágrafo único. A diferença remuneratória previstano caput será devida duranteo período de
exercício  da  função  de  confiança,  destacado  em  seu  comprovante  salarial,  sem
prejuízo  das  demais  vantagens,  e  não  será  incorporado  ao  vencimento  do  servidor.

 
Art.  77.  Quando  o  detentor  de  cargo  definido  como  Agente  Político  for  servidor
e f e t i v o ,  d e v e r á  a f a s t a r -
se do seu cargo de origem,com prejuízo da remuneração e dos vencimentos, e receberá subsídioa se
r pago em parcelaúnica, podendo, contudo,optar pela remuneração do cargo efetivo que ocupa.
§  1º  Ao  servidor  efetivo  eleito  como  Vereador,  aplica-se  o  disposto  no  inciso  III,  do  art.
38, da Constituição Federal.
§ 2º Durante o período descrito no caput,  os descontos previdenciários devidos ao regime de
previdência  de  origem serão  calculados  com base  na  remuneração  anterior  à  nomeação  em
cargode Secretário Municipal, como se no exercício estivesse.
§ 3º Em qualquercaso que exijao afastamento para o exercício de cargo de agente político,seu
tempo de serviço será contado para todos os efeitos legais, exceto para promoção por merecimento.
 
Art. 78.       O servidor perderá:
I  -
 a remuneração do dia que faltar ao serviço, salvo eventual justificativa aceita pela chefiaimediata, 
até o limite de uma faltapor mês, encaminhada para o Departamento de Recursos Humanos, no pra
zo de 48h, bem como nas hipóteses de enquadramento em banco de horas; II  - a parcela da
remuneração diária,  proporcional  aos atrasos e saídas antecipadas,  superiores a 10min,  salvo
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eventual  justificativa  aceita  pela  chefia  imediata,  encaminhada  para  o  Departamento  de
Recursos  Humanos  no  prazo  de  48h;

- a remuneração do cargo efetivo se nomeado para cargo em comissão, ressalvadoIII.
o direito de opçãoe o de acumulação permitida;
-  a  remuneração,  quando  no  exercício  de  mandato  eletivo,  ressalvado  o  deIV.
vereador, havendo compatibilidade de horário;
-  a  remuneração  quando  afastado  por  motivo  de  prisão  em  flagrante,  preventivaV.
ou condenação judicialpor sentença definitiva, determinada pela autoridade competen
te, enquanto perdurara prisão.

 
Art.  79.  Salvo  por  imposição  legal  ou  ordem  judicial,  nenhum  desconto  incidirá  sobre
a remuneração ou provento, exceto os descontos legais.
Parágrafo único. Mediante autorização do servidor, poderá haver desconto em folha de pagamento
a favor de terceiros, a critério da Administração, e com reposição dos custos,quando for oneroso.
 
Art. 80. As consignações em folha de pagamento dos servidores públicosativos, aposentados e dos
pensionistas serão efetuadas nas condições estabelecidas em Lei específica.

Parágrafo único. A consignação em folha de pagamento será autorizada em parcelas cujo valornão
exceda a 30% (trinta por cento) da remuneração ou provento.
 
Art. 81. As indenizações e reposições ao erário serão previamente comunicadas e devidamente
autor i zadas  pe lo  se rv idor  para  pos te r io r  descontos  em  parce las  mensa is
em valores atualizados pelo mesmo índice utilizado para a revisãoanual dos Servidores Públicos Muni
cipal.
§  1º     A  indenização  será  feita  em  parcelas  cujo  valor  não  exceda  a  20%  (vinte  por
cento) da remuneração ou provento.
§ 2º A reposição será feita em parcelas cujo valor não exceda a 25% (vinte e cinco por cento) da
remuneração ou provento.

§  3º  Quando  constatado  o  pagamento  indevido  no  mês  anterior  ao  do  processamento
da folha, a reposição será feita em uma única parcela.
§ 4º   Para efeito deste artigo considera-se:

-   reposição: a devolução de valores indevidamente pagos ao servidor;I.
-II.
 indenização: o pagamento de quantia referente a danos causadospelo servidor com do
lo ou culpa.

 
Art.  82.  O  servidor  em  débito  com  o  erário  que  for  demitido,  exonerado  ou  que  tiver
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MUNICÍPIO DE ALVORADA DE MINAS
ESTADO DE MINAS GERAIS

PODER EXECUTIVO

sua aposentadoria ou disponibilidade cassada terá o prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partirdo
respectivo ato, para quitar o débito.
Parágrafo único. A não quitação ou a negativade autorização do débito, no prazo previsto, implicar
á sua inscrição em dívida ativa.
 

CAPÍTULO II DAS VANTAGENS
 
A r t .  8 3 .         
Juntamente com o vencimento, quandodevidas, serão pagas ao servidoras seguintes vantagens:
I -    Indenizações:

Indenização de diáriase adiantamentos;a.
Indenizaçãode transporte;II -       Auxílios pecuniários:b.
Auxílio-escolar;c.
Auxílio-alimentação;d.
Auxílio-transporte;e.

III - Gratificações, devidamente regulamentadas em lei específica; IV - Adicionais:
Adicional por tempo de serviço;a.
Adicional de férias;b.
Adicional pelo exercício de atividade em condições insalubres ou perigosas;c.
Adicional pelaprestação deserviço extraordinário;d.
Adicional pelotrabalho noturno.e.

 
SEÇÃO I

DAS INDENIZAÇÕES
 
Art. 84.         Constituem indenizações ao servidor:
I -    Indenização de diáriase adiantamentos; II -       Indenização de transporte.
 

Subseção I
Das Diárias e dos Adiantamentos

 
Art. 85. O servidor que se afastar temporariamente da sede de suas funções, para cumprimento de
atividades  com  finalidade  pública,  fará  jus  ao  recebimento  de
diárias,visando o pagamentode despesas com alimentação e hospedagem, desde que tenhamsido pr
eviamente  autorizadas  pelo  responsável  do  órgão  correspondente,  cujas  condições
para  sua  concessão  serão  estabelecidas  em  normaespecífica.
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§  1º  As  despesas  com  passagens  aéreas  ou  terrestres,  quando  não  for  adotado  regime
de adiantamento, serão suportadas diretamente pelos cofres públicos.

§  2 º  O s  s e r v i d o r e s ,  q u a n d o  e m  m i s s õ e s  d e  q u e  t r a t a  o  c a p u t ,  d e v e r ã o
obrigatoriamente  elaborar  relatório  da  viagem.
 
Art. 86. Em substituição ao regime de diárias,  poderá ser adotadoo regime de adiantamento,
s e m p r e  q u e  c o n v i r  a o s  i n t e r e s s e s  d a  A d m i n i s t r a ç ã o ,  e m  r a z ã o  d a s
despesas com alimentação, pernoite, ligações telefônicas e locomoção urbana,mediante apresentaç
ão dos respectivos comprovantes, até o limitefixado em ato do Chefe de cada Poder.
 
Art. 87. O servidortem direito ao recebimento do numerário antes de iniciadoo deslocamento,
con fo rme  a rb i t ramento  fe i to  pe lo  responsáve l  do  ó rgão ,  p romovendo -se
à tomada de contas,para restituição ou pagamento de eventuais diferenças, até 5 (cinco)dias após o
seu retorno.
§  1º  Se  o  des locamento  não  se  rea l i zar ,  por  qua lquer  mot ivo ,  o  numerár io
correspondente ao adiantamento será restituído impreterivelmente em até 2 (dois) dias úteis.
§  2º  As  sol ic itações  de  diár ias  e  adiantamentos  deverão  ser  encaminhadas  ao
setor  competente  com  a  antecedência  mínima  de  2  (dois)dias  úteis.
 
Art .  88.   As  despesas  do  serv idor  convocado  para  par t i c ipar  de  cursos  de
treinamento serão suportadas pelo Município, podendoser adotado o regime de diárias ou adiantame
nto, quandoa alimentação e a hospedagem não forem proporcionadas diretamente pelo organizador 
do evento ou Poder Público.
 

Subseção II
Da Indenização de Transporte

 
 
A r t .  8 9 .  C o n c e d e r - s e -
á indenização de transporte ao servidor que utilizar veículoparticular para execuçãode atividades ext
ernas, por forçadas atribuições própriasdo cargo, que visem ao exclusivo atendimento dos serviços e
do interesse público, fazendo jus nesta situação a uma indenização de combustível na ordem de
20%  (vinte  por  cento)  do  valor  do  preço  pago  pelo  Município  no  litro  da  gasolina,  por
quilometro rodado.
§ 1º A utilização de veículo automotor, próprio ou de terceiro, dependeráde prévia autorização do
responsável  do  órgão  correspondente,  ao  qual  compete  o  controle  e  afiscalização  da
indenização  previstano  caput.
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§ 2º   Para o recebimento da indenização de combustível o agente público deve observar
previamente as seguintescondições:

-I.
 efetuaro cadastramento do veículo no órgão competente do Município, medianteapres
entação de cópiado Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo - CRLV;
-  apresentar  declaração  que  isenta  o  Município  de  responsabilidade  civil  eII.
administrativa,  em qualquer hipótese,  pelos encargos decorrentes da propriedade,
desgastes,  multas  e  danos  causados  ao  veículo  ou  a  terceiros,  assinada  pelo
proprietário do veículo, seja o servidor ou terceiro;
-III.
 caso o servidornão seja o proprietário do veículo, apresentar declaração do proprietári
o, autorizando a utilização do seu veículopara execução de atividades externas, incluin
do data ou período de utilização.

§ 3º A indenização do combustível  será concedida mediantea comprovação da quilometragem
percorrida,  a  partir  do  ponto  de  partida  a  ser  fixado  pela  Administração,
com  base  no  relato  do  percursoe  dos  serviços  efetivados,  vinculados  ao  interesse  público.
§  4º  Nos  casos  de  viagem  a  serviço,  a  indenização  será  feita  em  conformidade  com
a quilometragem percorrida, utilizando-se como parâmetro o mapa do Estado, editado pelo DNIT.

§  5º  A  indenização  será  creditada  diretamente  na  folha  de  pagamento  do  servidor,
através de documento próprio e devidamente autorizada pelo responsável do órgão e assinada pelo 
servidor a ser indenizado.
 

Seção II
Dos Auxílios Pecuniários

 
 
Art. 90.         Serão concedidos ao servidor públicoos seguintes auxíliospecuniários: I -    
Auxílio Escolar;

II -    Auxílio Alimentação; III - AuxílioTransporte; IV - Auxílio Natalidade; V -    Auxílio Funeral.
 

Subseção I
Do Auxílio Escolar

 
Art. 91.     O servidor público estável no exercício do cargo, terá direito a Auxílio Escolar, na forma
d e  b o l s a  d e  e s t u d o ,  c o r r e s p o n d e n t e  a  u m a  ú n i c a  o p o r t u n i d a d e ,  p a r a
f r e q u e n t a r  c u r s o  d e  n í v e l  s u p e r i o r ,  p ó s -
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graduação  em  nível  de  especialização,  mestradoou  doutorado,  desde  que  não  possua  outra
graduação nesta modalidade e seja de área afim com a área em que atue.
§ 1º O Auxílio Escolar, objetivando a participação em curso de nível superior, somenteserá concedid
o para cursos compatíveis com as atividades desenvolvidas pelo serviço público municipal.

§  2 º  O  A u x í l i o E s c o l a r ,  o b j e t i v a n d o  a  p a r t i c i p a ç ã o  e m  c u r s o s  d e  p ó s -
graduação em nível de especialização, mestradoou doutorado, somenteserá concedido se for afim co
m as atribuições do cargo de provimento efetivodo servidor e o Trabalhode Conclusão de Curso, com
vistas  à  obtenção  do  título,  deverá  ter  como  tema  uma  das  vertentes  relacionadas
com  as  atividades  desenvolvidas  no  serviço  público  municipal.
 
Art. 92. O AuxílioEscolar será disponibilizado nas proporções estabelecidas para cada modalidade d
e curso a seguir identificadas, e mediante prévia dotação orçamentária
consignada nos orçamentos dos Poderes Executivo e Legislativo:

-    Servidoresda Administração Diretae Indireta do Poder Executivo:I.
para cursos de graduação, serãodisponibilizadas 10 (dez) bolsas;a.
para  cursos  de  pós-graduação  em nível  de  especialização,  serão  disponibilizadasb.
5 (cinco) bolsas;
p a r a  c u r s o s  d e  p ó s - g r a d u a ç ã o  e mc.
nívelde Mestrado, serão disponibilizadas 3 (três) bolsas;
p a r a  c u r s o s d e  p ó s -d.
graduaçãoem nível de Doutorado, serão disponibilizadas 2 (duas) bolsas.
-   Servidoresdo Poder Legislativo:I.
para cursos de graduação, será disponibilizada 1 (uma) bolsa;a.
p a r a  c u r s o s  d e  p ó s -b.
graduação em nível de especialização, será disponibilizada 1 (uma) bolsa;
para  cursos  de  pós-graduação  em  nível  de  Mestrado,  será  disponibilizada  1c.
(uma) bolsa;
p a r a  c u r s o s  d e  p ó s -d.
graduação em nível de Doutorado, será disponibilizada 1 (uma) bolsa

§ 1º A forma de custeio será parcial, com periodicidade mensal, e corresponderá ao percentual de
20% (vinte por cento) do valor do Piso Mínimo dos Servidores Públicos Municipais, não podendo
u l t r a p a s s a r  o  l i m i t e  d e  5 0 %  ( c i n q u e n t a  p o r  c e n t o )  d o  v a l o r
da  mensalidade  e  da  taxa  de  matrícula  cobradaspelo  estabelecimento  de  ensino.
§  2º  Compete  exclusivamente  ao  servidor  beneficiário  deste  Auxílio  o  pagamento  da  mensalidade
diretamente à Instituição de Ensino, e requerer o reembolso nos termos do § 1º, responsabilizando-
se,  inclusive  pelo  pagamento  de  taxas  adicionais  cobradas  em virtudede atraso  na  liquidação
de parcelas ou outros débitos.
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A r t .  9 3 .         
O prazo de duraçãodo Auxílio Escolarna modalidade de Bolsa de Estudo será concedido durantea vi
gência do curso,não podendo exceder a:

-    60 (sessenta) meses,para cursos de Graduação;I.
-   12 (doze) meses,para cursos de pós-graduação em nível de Especialização;II.
- 24 (vintee quatro) meses, para cursos de pós-graduação em nível de Mestrado;IV -III.
 48 (quarenta e oito) meses,para cursos de pós-graduação em nível de Doutorado.

 
Art. 94.         O AuxílioEscolar cessará quandoo servidor:

-    abandonaro curso;I.
-   II.
não comprovar a frequência mínimade 75% (setenta e cincopor cento) da carga horári
a, por módulo ou disciplina cursada;
- for reprovado em disciplina ou módulo.III.

§ 1º    O servidorperderá o benefíciocaso alguma das hipóteses previstasnos incisos do
caput implicar em prorrogação do prazo de conclusão de curso.
§ 2º Em caso de desistência voluntária, o servidor deverá restituir aos cofres públicos o montante do
benefício recebido, corrigidos pelo mesmo índice adotado pelo Município no reajustedos tributos.
§ 3º O servidor que mudar de instituição de ensino antes de concluso o curso para o qual se
habilitou na concessão do auxílio escolar somente fará jus à continuidade do benefício caso a grade
curricular e o prazode duração sejam compatíveis com o primeirocurso.
 
Art. 95. O AuxílioEscolar poderá ser concedido aos servidores que estiverem matriculados em
instituições  de  ensino  que  ofereçam  modalidade  de  ensino  presencial,  bem  como
de  ensino  a  distância  -  EAD.
 
A r t .  9 6 .         
O AuxílioEscolar somente será concedido ao servidor que atender aos seguintes requisitos:

-    não esteja cumprindo estágio probatório;I.
-   II.
não tenha gozadode licença sem vencimento ou ficado à disposição de órgãos não pert
encentes ao Município, nos últimos 3 (três) anos;
- não tenha sofridoaplicação de pena disciplinar.III.

 
Art. 97.         O curso pretendido deveráatender aos seguintesrequisitos:

-    ser compatível com os interesses e objetivos do Poder e órgão de sua lotação;I.
-   II.
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ser autorizado ou reconhecido pelo órgão federalou estadual de educação que tiver co
mpetência, nos termos da legislação vigente.

 
Art.  98.  As  so l ic i tações  de  Auxí l io  Esco lar  devem  ser  entregues  na  área  de
Recursos Humanos, devendoser instruídas em formulário próprio da seguinte forma:

-   solicitação do servidor/aluno;I.
- descrição do curso pleiteado e, quando se tratar de cursos de pós-graduação emII.
nível de especialização, mestrado ou doutorado, demonstrar sua relação direta com a
área afim da carreira do solicitante;
- local e modalidade; IV - valor;III.
- prazo de duração;V.
-VI.
 justificativa do responsável pelo órgão sobreos trabalhos que serão desenvolvidos pelo
 s o l i c i t a n t e  a p ó s  a  c o n c l u s ã o d o  c u r s o ,  n o s  c a s o s  d e  p ó s -

graduação  em  nível  de  especialização,  mestrado  ou  doutorado;
-VII.
 documento oficial da instituição de ensino comprovando a matrícula e a grade curricul
ar do curso que oservidor irá frequentar.

Parágrafo único. Compete a cada Poder elaborar os controles, baixar os atos complementares e
firmar o Termo de Compromisso para o fiel cumprimento do presente auxílioescolar.
 
Art. 99.         Serão adotados, na seguinte ordem, como critériospara liberação do Auxílio Escolar:
I -    maior tempo em exercício no cargo; II -       data de solicitação;
III - necessidade do conhecimento para o desenvolvimento das atividades do servidor.
 
Art. 100. O servidorque deixar de apresentar o comprovante de pagamento da mensalidade, até 30
(trinta)  dias  após  o  vencimento  definido  pela  instituição  de  ensino,  perderáo  direito  do  Auxílio
Escolar  daquelemês.
Parágrafo  único.  Perderá  o  Auxílio  Escolar  em  caráter  definitivo  o  servidor  que  deixar
de  apresentar  por  3  (três)  meses  consecutivos  o  comprovante  das  respectivas
mensalidades  relativas  ao  cursoem  que  foi  beneficiado.
 
Art. 101. O servidor contemplado com o Auxílio Escolar deverá permanecer em efetivo exercício em
cargo integrante do quadro permanente de pessoal, vinculado ao Município, por, no mínimo,período
idêntico ao do recebimento do auxílio escolar.
§ 1º Caso o servidor venha a solicitar exoneração ou for demitido do cargo, ou, ainda, aposentar-se,
a n t e s  d e  c u m p r i d o  o  p e r í o d o  d e  p e r m a n ê n c i a  p r e v i s t o  n o  c a p u t ,
deverá ressarcirao erário o valor do montante reembolsado pelo Poder Públicode que trata esta
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subseção.
§ 2º    O dispostono § 1º não se aplica na hipótese de aposentadoria por invalidez.
 

Subseção II
Do Auxílio Alimentação

 
Art. 102. O AuxílioAlimentação será concedidoa todos os servidores ativos da Administração Pública
 Direta e Indireta e destina-se a subsidiar as despesas com a refeição do servidor.
§ 1º O AuxílioAlimentação a ser concedido será devido a todos os servidores proporcionalmente à su
a carga horária mensal.
§ 2º Na hipótese de acumulação de cargos, para a concessão deste benefício será considerada a
soma das jornadas de trabalho.
§  3º  É  vedado  o  fornecimento  de  qualquer  t ipo  de  al imentação  aos  servidores,
exceto  aqueles  previstos  em  lei  ou  em  norma  específica.

§  4º  A  Administração  Pública  Municipal  poderá  firmar  parcerias  para  oferecer  o
Auxílio  Alimentação  em  forma  cartão  de  “vale  refeição”.
§  5º  Como  o  Aux í l i o  A l imentação  é  pago  em  razão  dos  d i as  e fe t i vamente
trabalhados, durante o período de férias ou quaisquer afastamentos previstos em lei não há o pagam
entodo benefício.
 
Art.  103.  O  Auxílio  Alimentação  será  concedido  mediante  cartão  de  “vale  refeição”
ou  instrumento  equivalente.
Parágrafo  único.  O  crédito  ocorrerá  em  folha  de  pagamento  e  sua  discriminação
constará  no  comprovante  salarial  do  servidor.

 
Art. 104.     O valor unitário do Auxílio Alimentação seguirá os seguintes critérios:

-I.
 para servidores com carga horáriade trabalho mensal de 200 (duzentas) horas, corresp
onderá  a  20%  (vinte  por  cento)  do  valor  do  Piso  Mínimo  dos  Servidores
Públicos  Municipais;
-II.
 para servidores com carga horáriade trabalho mensal de 150 (cento e cinquenta) hora
s,corresponderá a 15% (quinze por cento) do valor do Piso Mínimo dos Servidores
Públicos Municipais;
-III.
 para servidores com carga horáriade trabalho mensal de 100 (cem) horas, correspond
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erá a 10% (dez cento) do valor do Piso Mínimo dos Servidores Públicos Municipais;
-IV.
 Para servidores com carga horáriade trabalho mensal de 50 (cinquenta) horas, corresp
onderá  a  5%  (cinco  por  cento)  do  valor  do  Piso  Mínimo  dos  Servidores
Públicos  Municipais.

 
Art. 105.       O Auxílio Alimentação não será:

-    incorporadoao vencimento, remuneração, proventos ou pensão;I.
-   II.
configuradocomo rendimento tributável e nem sofreráincidência de contribuição para o
 regimede previdência do servidor público;
- caracterizado como salário utilidade ou prestação salarialin natura;III.
-IV.
 acumulável com outros de espécie semelhante, tais como cesta básica ou vantagem p
essoaloriginária de qualquerforma de auxílioou benefício alimentação.

 
Art. 106. O desconto do Auxílio Alimentação, por dia não trabalhado, será deduzido do total de dias
do respectivo mês.
Parágrafo único. Considera-se como dia trabalhado a participação do servidor em programa de
treinamento  regularmente  instituído,  conferências,  congressos,  treinamentos  ou
outros  eventos  similares,  sem  deslocamento  da  sede  do  Município.

 
Art.  107.      O  Auxíl io  Alimentação  será  custeado  com  recursos  dos  órgãos  a  que
p e r t e n c e  o  s e r v i d o r ,  o s  q u a i s  d e v e r ã o i n c l u i r  n a  p r o p o s t a
orçamentária  anual  os  recursosnecessários  à  manutenção  do  auxíl io.
 
Art.  108.  Os  órgãos  cujas  atividades  fim  e  localização  geográfica  justifiquem,
poderão contratar empresapara fornecimento de refeições prontasa seus servidores em substituição 
ao Auxílio Alimentação em pecúnia.
 

Subseção III
Do Auxílio Natalidade

 
Art.  109.  O  Auxílio  Natalidade  é  devido  à  servidora  efetiva  por  motivo  de  nascimento
de filho, inclusive natimorto, em quantiaequivalente ao menor padrão de vencimento pago pelo Muni
cípio.
§ 1º   Na hipótesede parto múltiplo, o valor será acrescidode 100% (cem por cento) para cada filho.
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§ 2º    O auxílioserá pago ao cônjuge ou companheiro servidorefetivo, quando a parturiente não for
servidora.
§ 3º    O auxíliotambém será pago nos casos de adoção.
 

SEÇÃO IV DOS ADICIONAIS
 
Art.  110.        Aos  serv idores  serão  concedidos  os  seguintes  ad ic ionais :  I  -    
Adicionalpor tempo de serviço;

-   Adicional de férias;II.
-  Adicionalpelo  exercício  de atividade em condições insalubres  ou perigosas;  IV  -III.
 Adicional pela prestação de serviço extraordinário;

V -   Adicional pelo trabalhonoturno.
 

Subseção I
Do Adicional Por Tempo de Serviço - Quinquênio

 
Art. 111. O Adicionalpor Tempo de Serviço - Quinquênio - dar-se-á na razão de 10% (dez por cento)
a cada 5 (cinco) anos de efetivo serviço público no município, incidente sobre o vencimento base do
servidor integrante do quadro permanente da Administração Pública Municipal.
§  1º  O  servidor  fará  jus  ao  adicional  mencionado  no  caput  a  cada  60  (sessenta)  meses
de efetivo serviço.

§  2º  O  servidor  pode  adquirir  até  7  (sete)  benefícios  de  Adicional  por  Tempo  de
Serviço  ficando  l imitadoem  35  anos  de  carreira.
§ 3º Não será admitida, a título de Adicional de Tempo de Serviço, qualquer forma de contagem de
tempo de contribuição fictício, ou seja, sem contribuição.
§ 4º O Adicionalé contado apenasquanto ao tempo de exercíciona Administração PúblicaMunicipal,
no cargo em que se encontre o servidor, não podendo, somar o tempo de outros cargos, tanto
nomesmo ente como de outros.
§  5º  Excetua-se  da  limitação  prevista  no  §  4º,  o  exercício  de  função  de  confiança  ou  de  cargo
comissionado  na  Administração  Pública  Municipal.

 
Subseção II

Do Adicional de Férias
 
Art.  112.  Independentemente  de  solicitação,  será  pago  ao  servidor,  por  ocasião  de
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férias,  adicional  de  1/3  (um  terço)  da  remuneração  correspondente  ao  período  de  férias.
Parágrafo único. O servidor deverá fazer o pedido de gozo de férias ao seu superior hierárquico e
este ao setor de recursos humanos com antecedência mínima de 30 (trinta)dias.
 

Subseção III
Do Adicional Pelo Exercício de Atividade em Condições Insalubres ou Perigosas

 
Art.  113.  Serão  consideradas  atividades  ou  operações  insalubres  aquelas  que  por
sua natureza, condições ou métodosde trabalho, exponhamos servidores municipais a agentes nociv
os  à  sua  saúde,  acima  dos  limites  de  tolerância  fixados  em  razão  da  natureza  e
da  intensidade  do  agente  e  do  tempo  de  exposição.
 
Art. 114. O quadro das atividades e operações insalubres, bem como as normas e os critérios de
c a r a c t e r i z a ç ã o  d a  i n s a l u b r i d a d e ,  l i m i t e s  d e  t o l e r â n c i a  a o s  a g e n t e s
agressivos, meios de proteção e o tempo máximo de exposição do servidor a esses agentes,são aqu
eles fixadospela legislação federal.
Parágrafo  único.  O  exercício  de  trabalho  em  condições  insalubres,  acima  dos  limites
de tolerância estabelecidos pela legislação, asseguraa percepção do adicional respectivamente de 
40% (quarenta por  cento),  20% (vinte  por  cento)  e  10% (dez por  cento)do valor  do salário-
 mínimonacional, segundo se classifiquem nos graus máximo,médio e mínimo, respectivamente.

 
Art.  115.  São  consideradas  atividades  ou  operações  perigosas  aquelas  que,  por
sua naturezaou métodos de trabalho, impliquemo contato permanente com inflamáveis, explosivos,
eletricidade, em condições de risco acentuado e outras previstas na legislação federal.
Parágrafo  único.  O  trabalho  em  condições  de  periculosidade  assegura  ao  servidor
um  adicionalde  30%  (trinta  por  cento)  sobre  o  seu  vencimento.

 
Art.  116.  O servidor  que  fizer  jus  aos  adicionais  de  insalubridade  e  de  periculosidade,  de  acordo
com  o  laudo  técnico  das  condições  de  ambiente  de  trabalho,  deverá  optar  por
um  deles,não  sendo  acumuláveis  estas  vantagens.
Parágrafo  único.  O  direito  ao  adicional  de  insalubridade  ou  periculosidade  cessará  com
a eliminação das condições ou dos riscos que deram causa à sua concessão, mediante atos da
Administração, inclusive com o fornecimento de Equipamentos de Proteção Individual - EPI.
 
Art.  117.  É  proibido  à  servidora  gestante  ou  lactante  o  trabalho  em  atividade  ou
operações  consideradas  insalubres  ou  perigosas.
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Art.  118.  Os  loca is  de  t rabalho  e  os  serv idores  que  operam  com  Raios-X  ou
substâncias radioativas devem ser mantidossob controle permanente, de modo que as doses de radi
ação ionizantes não ultrapassem o nível máximoprevisto na legislação própria.
Parágrafo  único .  Os  servidores  a  que  se  refere  o  caput  devem  ser  submetidos  a
exames  médicosperiódicos,  realizados  pela  PeríciaMédica  Oficial  do  Município.
 
Art. 119. A caracterização e a classificação da insalubridade e da periculosidade, segundo a legislaç
ão federal, far-se-ão atravésde laudo específico realizado por profissional especializado.
 
Art.  120.  Sobre  os  adicionais  de  insalubridade  e  de  periculosidade  previstos  não
incidirá  contribuição  previdenciária,  da  mesma  forma  que  não  se  incorporará  aos  proventos
de aposentadoria e pensão.
 

Subseção IV
Do Adicional Pela Prestação de Serviço Extraordinário

 
Art. 121. O serviço extraordinário será remunerado com acréscimo de 50% (cinquenta por cento) e
m relação à hora normal de trabalho.
§  1º  No  caso  de  trabalho  em  dia  consagrado  de  repouso  e  em  feriado,  o  adicional  será
de 100% (cem por cento) sobre a hora normal.
§  2º    Somente  será  permit ido  serviço  extraordinário  para  atender  a  situações
excepcionais  e  temporais.
§ 3º O serviço extraordinário prestado pelo servidor integrará, pela média do valor dos serviços
realizados  nos  respectivos  períodos  aquisitivos,  o  cálculo  da  gratificação  natalina,  das  férias  e  da
licença prêmio por desempenho.
§  4º  As  horas  trabalhadas  em  regime  de  compensação  não  serão  consideradas
como  extraordinárias.
 

Subseção VI
DoAdicional Pelo TrabalhoNoturno

 
Art. 122.   O trabalho prestado no período entre 22h e 05h do dia seguinte terá o valor- hora
acrescido  de  20%  (v inte  por  cento)  sobre  a  hora  normal  de  serviço,  na  forma
de  adicional  de  trabalho  noturno.
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§  1 º  
 A hora de trabalhonoturno será computadacomo de 52:30 (cinquenta e dois minutose trinta segun
dos).

§ 2º Nos horários mistos,assim entendidos os que abrangemperíodos diurnos e noturnos, aplicam-
se tão-somente às horas de trabalho noturno o dispostoneste artigo.
 

CAPÍTULO III
DO PRÊMIO ESPECIAL

 
Art. 123. Ao servidor efetivo que completar 25 (vinte e cinco) anos de carreira, será conferido
Prêmio  Especial  que  consistirá  na  importância  em  dinheiro  equivalente  ao  dobro  do  valor
do vencimento do cargo de provimento efetivo que ocupa.
 

CAPÍTULO IV DAS FÉRIAS
 
Art. 124. O servidorfará jus, anualmente, ao gozo de 25 (vintee cinco) dias úteis de férias remunera
das.
§ 1º Para o primeiro período aquisitivo de férias serão exigidos12 (doze) meses de exercício, exceto 
para o magistério, cujas férias devem ser gozadasno período de recesso escolar.
§ 2º   Após cada período de 12 (doze) meses de trabalho, o servidor terá direito a férias, na seguinte
proporção:

-   I.
25 (vinte e cinco) dias úteis, quandonão houver faltadoao serviço mais de 5 (cinco) vez
es;
-   20 (vinte) dias úteis, quandohouver tido de 06 (seis)a 14 (quatorze) faltas;II.
- 15 (quinze) dias úteis, quandohouver tido de 15 (quinze) a 23 (vintee três) faltas;III.
-IV.
 10 (dez) dias úteis, quandohouver tido de 24 (vintee quatro) a 32 (trintae duas) faltas;

§  3º     O  serv idornão  fa rá  jus  às  fé r iasquando  no  per íodoaqu is i t i vo :  I  -        
t iver mais de 32 (trinta e duas) faltasnão justificadas;
II - permanecer em licença para tratamento de saúde e nos casos de acidente de trabalho, por
período superior a 180 (cento e oitenta) dias, intercalados ou não, reiniciando-se novo período
aquisit ivo  na  data  em  que  o  servidor  retornar  ao  trabalho,  valendo  a  presente
regra  para  os  servidores  que  se  encontramafastados.
§  4º  Durante  o  recesso  escolar,  os  servidores  do  Magistério  poderão  ser  convocados
pelo  órgão  competente  para  participar  de  cursos  ou  atividades  relacionadas  ao
magistério,  respeitando  o  período  de  férias.
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§ 5º   É obrigatório o gozo das férias antes de fecharo segundo períodoaquisitivo.
§ 6º A concessão das férias será comunicada por escrito ao servidor, através do órgão competente
do  Munic íp io ,  com  a  antecedência  mín ima  de  15  (quinze)  d ias ,  excetuando-
se  do  cumprimento  do  prazo,  as  situações  acordadas  mutuamente.
§ 7º As férias deverão ser programadas até o 11º (décimo primeiro) mês do período concessivo, do
c o n t r á r i o  s e r á  c o n c e d i d a  a u t o m a t i c a m e n t e  p e l a  á r e a  d e  R e c u r s o s
Humanos  no  último  mês  do  respectivo  período.
§ 8º Somente em casos excepcionais serão as fériasconcedidas em dois períodos, um dos quaisnão 
poderá ser inferior a 10 (dez)dias corridos.
§ 9º Os membros de uma família, que trabalham no mesmo órgão, terão direito a gozar férias no
mesmo período, se assim o desejarem e se disto não resultar prejuízo para o serviço.
 
Art. 125. É facultadoao servidor, com anuência da Administração, converter um terço das férias em 
abono pecuniário.
Parágrafo único. No cálculo do abono do pecuniário será considerado o valor do adicional de férias.
 
Art. 126. O servidor que opera direta, exclusiva e permanentemente com Raios-X e substâncias
radioat ivas  gozará,  obr igator iamente,  20  (vinte)  dias  consecut ivos  de  fér ias
por semestrede atividade profissional, proibida, em qualquerhipótese, a acumulação.
Parágrafo  único.  É  vedado  ao  servidor  referido  neste  artigo  converter  um  terço  de
suas fériasem abono pecuniário.

 
Art. 127. As férias somente poderão ser interrompidas por motivo de calamidade pública, comoção
interna, convocação para júri, serviço militar ou eleitoral ou por motivo de superior interesse público.
 
Art.  128.     Aos  servidores  ocupantes  de  cargos  de  provimento  efetivo  que  passarem
para a inatividade e aos ocupantes de cargos em comissão, no momento da exoneração de ofício ou 
a  pedido,será  devida  a  indenização  correspondente  ao  período  de  férias,  cujo  direito
tenha  sido  adquirido  e  não  tenha  sido  exercido  em  época  própria.
Parágrafo  único.  Aos  servidores  mencionados  no  caput,  após  12  (doze)  meses  de
serviço, será devido o direito à indenização relativaao período incompleto de férias, na proporção de 
1/12  (um  doze  avos)  por  mês  de  serviço  ou  fração  superior  a  14  (quatorze)  dias,  desde
que a cessaçãodo vínculo com o Município não seja decorrente de processo disciplinar que tenha ens
ejado penalidade de demissão.
 

CAPÍTULO V DAS LICENÇAS
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MUNICÍPIO DE ALVORADA DE MINAS
ESTADO DE MINAS GERAIS

PODER EXECUTIVO

 
Art. 129.       São modalidades de licença:

-    para serviçomilitar;I.
-   para atividadepolítica;II.
- para desempenho de mandato eletivo;III.
- para desempenho de atividades classistas; V -  para tratar de assuntos particulares;IV.
- prêmio;VI.
-  p a r a  a c o m p a n h a r  o  c ô n j u g e  o u  c o m p a n h e i r o ;  V I I I  -      VII.
por motivode doença em pessoa da família;
- licençaespecial para atendimento a pessoa com deficiência;IX.
-    para  participação  em  cursos,  congressos  e  competições  esportivas;  XI  -X.
 para gestantee adotante;
- para paternidade;XII.
-   por acidenteem serviço.XIII.

§  1 º    
São competentes para a concessãode licença a autoridade superiorde cada Poder,  admitida a
delegação de competência.
§ 2º    As licenças previstasnão se aplicam ao servidorcujo vínculo com o Município decorrer apenas
do exercício de cargo em comissão ou agente político.

 
SEÇÃO I

DA LICENÇA PARA O SERVIÇOMILITAR
 
Art. 130. Ao servidor que for convocado para o serviço militar obrigatório será concedida licença
sem remuneração, cuja duração será idêntica à do período em que estiver servindo às Forças
Armadas.

§ 1º   A licençaserá concedida à vista de documento oficialque prove a incorporação.
§ 2º Ao servidordesincorporado será concedido o prazo de 10 (dez) dias para que reassumao exercíc
io do cargo sem perdas de vencimento.
 

SEÇÃO II
DA LICENÇA PARA ATIVIDADE POLÍTICA

 
Art.  131.  O  servidor  efetivo  terá  direito  à  licença  durante  o  período  que  mediar  entre
a desincompatibilização do cargo, determinada pela lei eleitoral, para concorrer a cargo eletivoe o di
a do registro de sua candidatura perante a justiça eleitoral.
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MUNICÍPIO DE ALVORADA DE MINAS
ESTADO DE MINAS GERAIS

PODER EXECUTIVO

§  1º  A  partir  do  registro  da  candidatura  até  o  dia  seguinte  ao  da  eleição,  o  servidor
efetivo fará jus à licença com remuneração integral, como se em efetivo exercício estivesse.

§  2º  O  servidor  candidato  a  cargo  eletivo  na  localidade  onde  desempenha  suas  funções
e que exerçacargo de direção, chefia, assessoramento, arrecadação ou fiscalização, dele será afasta
do, a partir do dia imediatoao do registro de sua candidatura perantea Justiça
Eleitoral, até o dia seguinteao do pleito eleitoral.
 

SEÇÃO III
DA LICENÇA PARA DESEMPENHO DE MANDATO ELETIVO

 
Art. 132. Ao servidor público municipal do Poder Executivo ou Poder Legislativo, da Administração
Direta ou Indireta, no exercício de mandato eletivo, aplicam-se as seguintes disposições:

-  quando investido no mandato de Chefe do Executivo,  ou outro mandato eletivoI.
f e d e r a l  o u  e s t a d u a l , s e r á  a f a s t a d o  d e  s e u  c a r g o ,  f a c u l t a n d o -
lhe  optar  pela  remuneração  de  seu  cargo  ou  pelo  subsídio,  quando
investido  no  mandato  de  Chefe  do  Executivo;
-  se  investido  no  mandato  de  Vereador,  havendo  compatibilidade  de  horários,II.
perceberáas vantagens de seu cargo, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo e,
não havendo compatibilidade deverá optar ou pela remuneração do cargo ou pelo
subsídio do mandato de Vereador.

§ 1º   Findo o mandato, o servidor públicoreassumirá o seu cargo.
§  2 º  S e m p r e  q u e  h o u v e r  n e c e s s i d a d e  d o  s e r v i d o r  p ú b l i c o a f a s t a r -
se  para  exercero  mandato  e let ivo,  seu  tempo  de  serv iço  será  contado  para
todos  os  efeitos  legais,exceto  para  progressão  funcional.

§  3º  Para  efeito  de  benefício  previdenciário,  os  valores  serão  determinados  como  se
no  exercício  estivesse.
 

SEÇÃO IV
DA LICENÇA PARA DESEMPENHO DE MANDATO CLASSISTA

 
Art. 133. É assegurado ao servidor efetivo o direito à licença para desempenho de mandato em
sindicato representativo da categoria dos servidores municipais, com remuneração docargo efetivo.

§ 1º A licença terá duração igual ao do mandato, podendo ser prorrogada em caso de reeleição e por
uma única vez.
§ 2º O servidor ocupante de cargo em comissão, efetivo ou não, deverá ser exonerado do cargo
comissionado quando for empossado no mandato de que trata este artigo.
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MUNICÍPIO DE ALVORADA DE MINAS
ESTADO DE MINAS GERAIS

PODER EXECUTIVO

§ 3º Poderão ser licenciados até 2 (dois) servidores, incluindo o presidente eleito, para cargos na
referida entidade.
 

SEÇÃO V
DA LICENÇA PARA TRATAR DE ASSUNTOS PARTICULARES

 
Art.  134.  A  critério  da  Administração,  poderá  ser  concedida,  ao  servidor  estável,
licença para tratar de assuntosparticulares, pelo prazo de até 2 (dois) anos consecutivos, prorrogável
 por 2 (dois) anos, sem remuneração.
§  1º  A  licença  poderá  ser  interrompida  a  qualquer  tempo,  a  pedido  do  servidor  ou
no interesse do serviço, devendoele, neste caso,assumir imediatamente o serviço.
§  2º  Em  caso  de  interrupção,  no  interesse  do  serviço,  a  licença  poderá  ser  renovada  até
a complementação do prazo anteriormente concedido.
§ 3º Não se concederá nova licença antes de decorridos 2 (dois) anos do término da anterior.
§  4º  Não  se  concederá  licença  a  servidor  nomeado,  removido  ou  transferido,  antes
de completar 3 (três) anos de efetivoexercício no cargo,ou que esteja respondendo a processo discip
linar.
§  5 º    
Finda a licença e o servidor não retornando, os dias não trabalhados serão considerados como falta
ao serviço.

§ 6º    O requerente aguardaráem exercício a decisão sobre o pedidode licença, devendoo órgão
competente manifestar-se no prazo de 30 (trinta) dias.
§ 7º    Ao servidor ocupantede cargo em comissão não se concederá, nessa qualidade, licençapara
tratar de interesses particulares.
 
A r t .  1 3 5 .       
O servidorque estiver em licença para tratar de assuntos particulares não poderá ser contratado pelo
Município sob forma modalidade de contratação.
Parágrafo único. Não poderá haver a contratação de servidor, inclusiveem caráter temporário, par
a suprir vaga decorrente da licença para tratar de assuntos particulares.
 

SEÇÃO VI
DA LICENÇA PRÊMIO

 
Art. 136. O servidorestável terá direito,como prêmio de assiduidade, à licença de 3 (três)meses, em
cada período de 5 (cinco) anos de efetivo exercício ininterrupto, em que não tenha mais do que 5
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MUNICÍPIO DE ALVORADA DE MINAS
ESTADO DE MINAS GERAIS

PODER EXECUTIVO

(cinco) faltas injustificadas no período aquisitivo.
§ 1º Não se concederá licençaprêmio de assiduidade ao servidor que, no períodoaquisitivo, for enqu
adrado nas situações enumeradas abaixo:
I -    sofrer penalidade disciplinar de suspensão; II -       afastar-se do cargo em virtude de:

licença paratratar de assuntos particulares;a.
condenação à pena privativa de liberdade, determinada por sentença definitiva;b.

III - não conseguiraprovação na Avaliaçãode Desempenho para a Progressão Funcional, excluindo-
se, nestecaso, o cumprimento no primeiro quinquênio.
§ 2º    O período de licença será considerado de efetivoexercício para todosos efeitos legaise não
acarretará descontosno vencimento ou remuneração.

 
Art. 137. O requerimento de licença prêmioserá instruído com a declaração do tempo de serviço.
§  1º    A  licença  deverá  ser  usufruída  em  período  contínuo,  ficando  a  critério  do  interessado  a
épocada  fruição.
§ 2º A licençaprêmio, se assim optar o servidor público,e a critério de cada Poder, medianterequerim
ento, poderá ser convertida em pecúnia, de importância correspondente à metade ou à totalidade
do período da licença, conforme opção doservidor.
§ 3º Para efeitodo cálculo da conversão,  será considerado o vencimento referenteao cargo de
provimento  efetivo  para  o  qual  foi  nomeado  o  servidor  público  e  incluir-se-ão  todas
as  vantagens  pessoais  a  ele  referente.
§ 4º No caso de optar pela conversão em pecúnia referente à metade do período da licença, deveráo
servidor gozar o restante, a partir do recebimento da parcela.
 
Art.  138.        O  servidor  públ ico  deverá  aguardar  em  exercício  a  concessão  da
licença. Parágrafo único. Dependerá de novo requerimento o gozo da licença quando,embora requ
erida, esta não for iniciada dentro de 30 (trinta) dias, contados da data da publicação do ato oficial
que a houver concedido.
 
Art. 139. O número de servidores em gozo simultâneo de licença prêmiopor desempenho não
poderá ser superior a 1/6 (um sexto) da lotação da respectiva unidade administrativa do órgão
ou entidade.

 
Art.  140.  Nos  casos  de  aposentadoria  ou  exoneração,  e  havendo  licença  prêmio
não usufruída, obrigatoriamente deverá ser pago em pecúnia, no momento do ato de extinção do ví
nculo de trabalho com o Município, mediante requerimento do servidor.
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MUNICÍPIO DE ALVORADA DE MINAS
ESTADO DE MINAS GERAIS

PODER EXECUTIVO

SEÇÃO VII
DA LICENÇA PARA ACOMPANHAR O CÔNJUGE OU COMPANHEIRO(A)

 
Art.  141.      O  servidor  estável,  cujo  cônjuge  ou  companheiro  for  servidor  federal,
e s t a d u a l  e  t i v e r  s i d o  m a n d a d o s e r v i r ,  e x -
oficio,  em  outro  ponto  do  território  nacional,  ou  no  estrangeiro,  terá  direito  à  licença
sem  remuneração.
§ 1º Alicença será concedida mediante pedido instruídopor documento oficialque comprove a remoç
ão e vigorará pelo período de até 2 (dois)anos.
§ 2º Decorrido o prazo e não tendo o servidor reassumido o exercício do cargo, será demitido por a
bandono do cargo, cuja apuração dar-se-áem regular processoadministrativo.

§ 3º É autorizado contratarservidor em carátertemporário para suprira vaga decorrente da licençade
que trata este artigo.
 

SEÇÃO VIII
DA LICENÇA POR MOTIVO DE DOENÇA EM PESSOA DA FAMÍLIA

 
Art.  142.  Poderá  ser  concedida  licença,  ao  servidor  efetivo,  por  motivo  de  doença
do cônjuge ou companheiro(a), pais e filhos,do padrasto ou madrasta e enteados cujosnomes conste
m  de  seu  assentamento  funcional,  mediante  comprovação  pela  perícia  médica
oficial  e  acompanhamento  social  do  Município.
§ 1º A licença de que trata este artigo somente será deferida se a assistência direta do servidor for
indispensável e não puder ser prestada simultaneamente com o exercício do cargo.

§  2º     A  licença  será  concedida  com  a  remuneração  integral  durante  os  primeiros  30
(trinta) dias, e proporcional, quandoultrapassar esse limite, sendo:

-    70% (setenta por cento), até 06 (seis)meses;I.
-    50%  (cinquenta  por  cento),  de  07  (sete)  até  12  (doze)  meses;  I I I  -II.
 sem remuneração, de 13 (treze)até 24 (vinte e quatro)meses.

§  3 º    
O pedidode concessão de licença por motivo de doença em pessoa da família, dentrodo prazo de 30 
(trinta)dias do términoda outra, será considerada como prorrogação.
§  4 º   
O servidorsomente terá direitoà licença remunerada na forma, prazo e condições estabelecidas no § 
2º, uma única vez a cada dois anos.
§  5 º  O  s e r v i d o r q u e  n e c e s s i t a r  l i c e n c i a r -
se  com  base  na  norma  previstaneste  artigo,  deverárequerer  e  aguardar  em  serviço  o
parecer da autoridade competente.
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§ 6º O pedido de licença mencionado no presente artigo obedecerá ao rito sumaríssimo e deverá
ser apreciado pela autoridade competente num prazo máximo de até 72h (setenta e duas horas).

§ 7º Poderá ser efetuada contratação de servidor em caráter temporário, nos termos da legislação
municipal  específica,  para  suprir  a  ausência  do  servidor  licenciado,  após  o
prazo de 30 (trinta)dias de licença, e desdeque a perícia médica municipal ratifique a necessidade d
e afastamento do servidor por período de até 12 (doze)meses.
 

SEÇÃO IX
DA LICENÇA ESPECIALPARA ATENDIMENTO A PESSOA COM DEFICIÊNCIA

Art.  143.  Ao  servidor  ocupante  do  cargo  efetivo  é  facultado  gozar  licença  especial,
com remuneração, para atender, em parte de sua jornadade trabalho, a pessoa com deficiência, pel
o prazo de um ano, possibilitando-se sucessivas renovações.

Parágrafo único. O afastamento previsto neste artigo é privativo de servidores que detenham a
pessoacom deficiência configurada como dependente.
 
 

SEÇÃO VIII
DA LICENÇA PARA PARTICIPAÇÃO EM CURSOS, CONGRESSOS E COMPETIÇÕES ES

PORTIVAS
 
Art. 144. O servidor terá direito à licença com remuneração integral quando for convocado ou
designado  para  part ic ipar  de  cursos,  congressos,  seminários  ou  competições
esportivas oficiais,mediante expressa autorização da autoridade a que estivervinculado.
 

SEÇÃO IX
DA LICENÇA À GESTANTE E AO ADOTANTE

 
Art. 145. Será concedida Licença à Servidora Gestante por um período de 180 (cento e oitenta)
dias consecutivos, com base em avaliação realizada pela perícia médica oficial  do Município,  sem
prejuízo da remuneração, que será suportada pelo ente a que estiver vinculada.

§ 1º A licença à gestante terá início no período compreendido entre 28 (vinte e oito) dias antes da
d a t a  p r e v i s t a  p a r a  o  p a r t o  e  a  o c o r r ê n c i a  d e s t e ,  s a l v o  a n t e c i p a ç ã o  p o r
prescrição  médica,aprovada  pela  períciamédica  oficial  do  Município.
§ 2º   No caso de nascimento prematuro, a licença terá início a partir do parto.
§ 3º Ocorrido o parto sem que tenha sido requeridaa licença, esta será concedidamediante a aprese
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ntação da Certidão de Nascimento da criança, vigorandoa partir da data do evento.
§  4º  Em  caso  de  aborto  não  criminoso,  comprovado  por  atestado  médico,  a  servidora
terá direito à licença, medianteexame médico pericial,por 30 (trinta) dias, podendoser prorrogada po
r prescrição médica, aprovada pela períciamédica oficial
§ 5º No caso de natimorto,  decorridos 30 (trinta)dias do evento,a servidora será submetida à
avaliação  perante  a  perícia  médica  oficial,  se  julgada  apta,  reassumirá  o  exercício
das  atribuições  do  cargo.
§ 6º No caso de falecimento da criança dentro do períodode licença à gestante, a servidora poderár
etornar ao exercíciodas atribuições do cargo medianterequerimento próprio.

§ 7º Ocorrendo o parto sem que as férias do exercício tenham sido gozadas e havendo solicitação
por  parte  da  servidora,  estas  serão  concedidas  imediatamente  após  a  licença,  iniciando-
se no primeiro dia útil seguinte ao término desta.
§ 8º O disposto neste artigo estende-se às servidoras públicas municipais vinculadas ao Regime
Geral  de  Previdência  Social  (RGPS),  sendo  eventual  período  não  abrangido  pela  legislação
previdenciária federal custeado pelo erário municipal, observada a vinculação da servidora.
§  9º  No  caso  de  lícita  acumulação  remunerada  de  cargos  públicos,  conforme  previsto
na  Constituição  Federal,  a  servidora  terá  direito  à  concessão  da  licença  em  ambos  os
cargos exercidos.
§  10 .  A  l i c e n ç a  à  g e s t a n t e  n ã o  p o d e r á  s e r  a c u m u l a d a  c o m  o  a u x í l i o  p o r
incapacidade  temporária  para  o  trabalho.

 
Art. 146. O servidorpúblico, ainda que solteiro,  que adotar ou obtiver guardajudicial  para fins de
adoção de criança e/ou adolescente com idade de até 17 (dezessete) anos, fará jus à Licença ao
A d o t a n t e  p o r  u m  p e r í o d o  d e  1 8 0  ( c e n t o  e  o i t e n t a )  d i a s  c o n s e c u t i v o s ,
paraajustamento do adotadoao novo lar, sem prejuízoda remuneração, que será suportadapelo ent
e que esteja vinculado o servidor.

§ 1º A licença deverá ser requerida no prazo de até 5 (cinco)dias úteis contadosdo trânsito em
julgado da sentença concessiva da adoção ou da publicação da autorização judicial de guarda para
fins de adoção.
§  2º  Em caso  de  adoçãopor  cônjuges  ou  companheiros,  sendo  ambos  servidores  públicos  da
Administração  Direta  ou  Indireta  do  Município,  a  licença  será  concedida  apenas  a
um  deles,  conforme  opção  deles.
§ 3º Ocorrendo a devolução da criança e/ou adolescente sob guarda, o servidor,  sob pena de
responder nas esferas civil, penal e administrativa, deverá comunicar imediatamente o fato ao órgão
ao qual é vinculado, cessando a licença.
§ 4º Quando houver a adoção ou guarda judicial para fins de adoção de mais de uma criança em te
mpo concomitante, é devida uma única licença ao adotante.
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§  5º  No  caso  de  lícita  acumulação  remunerada  de  cargos  públicos,  conforme  previsto
na  Constituição  Federal,  o  servidor  terá  direito  à  concessão  da  licença  em  ambos  os
cargos exercidos.
§ 6º   Aplicam-se à Licença ao Adotante, no que couber,as regras da licença à gestante.
 

SEÇÃO X
DA LICENÇA PARA PATERNIDADE

 
Art. 147. A LicençaPaternidade será de 20 (vinte)dias consecutivos, a contar da data do nasciment
o.

Parágrafo  único.  O  servidor  que  adotar  ou  obtiver  guarda  judicial  de  criança  com  até
01 (um) ano de idade terá direito à licença remunerada de 20 (vinte)dias consecutivos, contadosa pa
rtir da data da guarda judicialou da adoção definitiva, quando seu cônjugeou companheiro já estiver 
em Licença ao Adotante.
 

SEÇÃO XI
DA LICENÇA POR ACIDENTE EM SERVIÇO

 
Art. 148.     Será licenciado com remuneração integralo servidor acidentado em serviço.
 
Art. 149.       Serão pagas pelo ente a que o servidorestiver vinculado:

-    a remuneração integraldo servidor duranteo período de afastamento;I.
-    a  d e s p e s a  i n t e g r a l c o mII.
o tratamento do acidentado, nas condições estabelecidas em regulamento;
- a licença por doença ocupacional.III.

Parágrafo único. A partir do 16º (décimo sexto) dia de afastamento, parte da remuneração do
servidor  será  paga  pelo  Regime  Próprio  de  Previdência  Social  ou  pelo  Regime  Geral
dePrevidência,  conforme  o  caso,  na  forma  e  nas  condiçõesestabelecidas  em  lei  específica.
 
Art.  150.  Configura  acidente  em  serviço  aquele  ocorrido  no  exercício  do  cargo,  que  se  relacione
direta  ou  indiretamente  com  as  atr ibuições  deste,  provocando  lesão  corporal
ou perturbação funcional que cause a perda ou redução,permanente ou temporária, da capacidade p
ara o trabalho.
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§ 1º   Equipara-se ao acidente em serviço, para os efeitosdesta Lei:
-I.
 o acidente ligadoao serviço que, embora não tenha sido a causa única, tenhacontribuíd
o diretamente para a reduçãoou perda da sua capacidade para o trabalho,ou produzid
o lesãoque exija atenção médica para a sua recuperação;
- o acidente sofridopelo servidor no local e no horáriodo trabalho, em consequência de:II.
ato de agressão,sabotagem ou terrorismo praticado por terceiroou companheiro de sera.
viço;
ofensa física intencional, inclusive de terceiro,por motivo de disputa relacionada ao serb.
viço;
ato de imprudência, de negligência ou de imperícia de terceiro ou de companheiro de sc.
erviço;
desabamento, inundação, incêndioe outros casosfortuitos ou decorrentes de força maid.
or;
- doença proveniente de contaminação acidentaldo servidor no exercício do cargo; IV -I.
 o acidente sofridopelo servidor ainda quefora do local e horáriode serviço:
na execução de ordem ou na realização de serviço relacionado ao cargo;a.
na  prestação  espontânea  de  qualquer  serviço  ao  Município,  medianteb.
autorização expressa do superior;
em viagem a serviço, inclusive para estudo, quandofinanciada totalmente pelo Municípc.
i o  den t ro  de  seus  p lanos  pa ra  me lho r  capac i tação  do  se rv ido r ,
independentemente  do  me io  de  locomoção  u t i l i zado ,  i nc lus ive
veículo  de  propriedade  do  servidor;
no percurso do local de residência para o trabalho,desse para aquele,ou de um para oud.
tro  local  de  trabalho  habitual,  considerando  a  distância  e  o  tempo  de
deslocamento  compatíveis  com  o  percurso  do  referido  trajeto.

§  2º  Não  se  caracteriza  como  acidente  de  trabalho  o  acidente  de  trajeto  sofrido
pelo  segurado  que,  por  interesse  pessoal,  tiver  interrompido  ou  alterado  o  percurso  habitual.
§ 3º Nos períodos destinados a refeição ou descanso, ou por ocasiãoda satisfação de outras necessi
dades fisiológicas,  no local  de trabalho ou durante este,  o servidor é considerado no exercício do
cargo.

 
Art. 151. O servidor acidentado em serviço que necessitar de tratamento especializado poderáser
tratado em instituição privada, a conta de recursospúblicos.
Parágrafo  único.  O  tratamento  recomendado  pela  perícia  médica  oficial  em
instituição privadaconstitui medida de exceção, sendoadmissível somente quando inexistirem meios
e recursos adequadosem instituição credenciada pelo Sistema Único de Saúde - SUS.
 
Art. 152. A prova do acidenteem serviço deverá ser feita para o Setor de Saúde Ocupacional, no pra
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zo de 02 (dois)dias úteis, contadosdo 1º (primeiro) dia subsequente ao do ocorrido.
 

CAPÍTULO VI DA CESSÃO
 
Art. 153. O servidor estável poderá ser cedidopara ter exercício em outro órgão ou entidadedos
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, nas seguintes hipóteses:

-   paraexercício de cargoem comissão;I.
-    para o  atendimento de parcerias,  convênios e/ou instrumentos similares;  III  -II.
 nos demais casos previstos em normas específicas.

§  1º     Na  hipótesedo  inciso  I,  do  caput ,o  ônus  da  remuneração  e  da  contribuição
previdenciária relativaà parte patronal será do órgão ou entidade cessionária, e nas hipóteses dos in
cisos II e III, conforme dispusera lei ou convênio relativoao respectivo ato.
§ 2º O período em que o servidor estável estiver cedido não interrompe o tempo de contagem para
a progressão na carreira, nem tampouco as vantagens decorrentes do exercício no cargo de origem.
§  3º  A  cessão  far-se-ámediante  Portaria  publicadano  Diário  Oficialdo  Município  como  ato  de
colaboração  mútua  em  caráter  de  excepcionalidade  entre  os  órgãos  ou  entidades,  para  fim
determinado,  por  prazo  determinado  e  sem  alteração  da  lotação  no  órgão  de  origem.
§ 4º Precede o ato de cedência do servidor a observância da similitude das atribuições do cargo de
o r i g e m  c o m  a q u e l a s  a  s e r e m  d e s e m p e n h a d a s  n o  ó r g ã o  o u  e n t i d a d e
solicitante,  exceto  no  caso  de  exercício  em  cargo  comissionado.
§  5º  É  v e d a d a  a  c e s s ã o  d e  s e r v i d o r  q u e  e s t e j a  r e s p o n d e n d o  a  p r o c e s s o
administrativo  discipl inar  ou  de  sindicância.
§ 6º Nos casos de requisição, por ser ato irrecusável que implica a transferência do exercício do
servidor, aplica-se as regras dispostas nos §§ 2º, 3º, 4º e 5º, mantido, nesta hipótese, o ônus da
remuneração para o cedente.

§ 7º   É expressamente proibidaa contratação de servidor em caráter temporário para suprir a
cessão.
 

CAPÍTULO VII DAS CONCESSÕES
 

SEÇÃO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

 
Art.  154.      Sem  qualquer  prejuízo,  poderá  o  servidor  ausentar-se  do  serviço:  I  -
 por 1 (um) dia útil para doação de sangue, a cada períodode seis meses;

-  por  2  (dois)  dias  úteis,  pelo  falecimento  de  avós,  netos,  tios  e  sobrinhos,II.
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madrasta, padrasto e sogros, contadosda data do óbito, medianteapresentação do res
pectivo documento;
-III.
até 5(cinco) diasúteis emvirtude deseu casamento,contados a partir da data do pedido
;IV  -  até  5  (cinco)  dias  úteis  pelo  falecimento  de  cônjuge,  companheiro,  pais,  filhos,
irmãos, enteadose menores sob guarda ou tutela, contadosda data do óbito, mediante
apresentação do respectivo documento;

V  -  por  2  (dois)  dias  úteis  em  virtude  da  convocação  da  Justiça  Eleitoral  para  trabalho
nas eleições, mediante comprovação de participação firmadapelo órgão.

§ 1º A concessãoprevista no inciso III, do caput, deverá ser concedida obrigatoriamente na semanad
o casamento.
§ 2º A concessão prevista no inciso V, do caput, refere-se ao trabalho executado por turno eleitoral e
deverá  ser  usufruída  no  per íodo  máximo  de  60  (sessenta)  d ias  subsequentes
à  participação  exercida.
 

SEÇÃO II
DAS CONCESSÕES PARA ESTUDO

 
A r t .
155. Poderá ser concedidohorário especial, a critério de cada Poder,para frequentar cursos de grad
u a ç ã o e  p ó s -
graduação em especialização, mestradoou doutorado e desde que não prejudique o funcionamento 
do  serviço  público,o  exercício  efetivodo  cargo  e  haja  incompatibil idade  total  de
horário,  nos  seguintes  casos:
I - ao servidorefetivo para cursar graduação ou pós-graduação, em nível de especialização; II -
 ao servidorefetivo e estávelpara cursar pós-graduação em nível de mestrado e doutorado.

§  1º  Para  efeito  do  disposto  neste  artigo,  será  exigida  a  compensação  de  horário
na  repartição,  respeitada  a  duração  mensal  do  trabalho.
§ 2º Excepcionalmente e mediante autorização expressa da chefia imediata, quando a compensação
d e  h o r a s  e f e t i v a r - s e  a t r a v é s  d e  a t i v i d a d e s  l i g a d a s  a  c a m p a n h a s
educativas, campanhase serviços correlatos de saúde, campeonatos esportivos, participação em cur
sos  de  capacitação  promovidos  pela  Administração  Municipal,  estas  poderão  ser  realizadas
e computadas trimestralmente.
§ 3º Compete à chefia imediatado servidor beneficiado com o regimeespecial de trabalho, definir o
loca l  de  t rabalho  onde  as  at iv idades  rea l izadas  a  t í tu lo  de  compensação  de
h o r a s  i r ã o  s e  e f e t i v a r ,  o b s e r v a n d o -
se, neste caso, que estas sejamcompatíveis com as atribuições do cargo de carreira do servidor.
§ 4º O servidor designado para cumprir compensação de horas em local diferente de sua lotação
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não  fará  jus  a  qualquer  auxílio  financeiro  destinado  a  cobrir  custo  adicional  com  transporte  ou
alimentação.
§ 5º Ao servidorem exercício de atividades em regime de compensação de horas, é vedado o paga
mento do adicional de horas extrasaté o limite da jornadanormal de trabalho.

§ 6º Nas férias escolares e nos dias em que não houver aula na instituição de ensino, o servidor
beneficiado  com  horário  especial  deverá  cumprir  a  carga  horária  integral  do  cargo  efetivodo  qual
está vinculado ao Município.
§ 7º O controle das horas compensadas e aquelas a compensar serão feitas pela chefia imediata da
repartição a qual o servidor está subordinado, devendo tal relatório de controle ser encaminhado
mensalmente à área de Recursos Humanos, para os registros funcionaiscompetentes.
§  8º  Verificado  o  interesse  públicoe  não  havendo  comprometimento  das  atividades  normaisda
repartição,  fica  limitada  a  liberação  simultânea  de  até  2  (dois)  servidores  da
mesma  unidade  administrativa.
§  9º  A  concessão  prevista  neste  art igo  somente  poderá  ser  deferida  mediante
requerimento do interessado à área de RecursosHumanos, constando o nome do curso, horáriodas a
ulas, respectiva duração, despacho fundamentado da chefia imediatasobre o deferimento ou não do 
pedido eatendimento das seguintes condições:

-     I.
comprovação de matrícula em curso na área afim do cargo ocupado pelo servidor ou, q
uando não realizada, a demonstração do prazo em que esta findará;
-     II.
comprovação de que a instituição de ensino onde foi aprovadonão possui o referido cur
soem horário noturno;
-     III.
apresentação de calendário escolarda instituição de ensino que pretende frequentar.

 
Art. 156. O total de horas compensadas não poderá ultrapassar a 10h (dez horas) semanais.
 
Art.  157.        Perderá  o  benefício  de  compensação  de  horas  o  servidor  que:  I  -    
não apresentar comprovação mensal de frequência no curso;
II -   não cumprir a compensação de horas, nos prazos e forma definidospelo órgão competente.
§  1º     No  caso  de  desistência  do  curso  autorizado,  o  servidor  fica  obrigado  a
compensar  a  totalidade  das  horas  concedidas  como  horário  especial.
§ 2º    O não cumprimento da norma previstano inciso II, do caput, é considerado como falta
não justificada ao trabalho, devendo,neste caso, ser aplicado ao servidor infratoras penalidades admi
nistrativas previstas nesta Lei.
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CAPÍTULO VIII
DO TEMPO DE SERVIÇO

 
A r t .  1 5 8 .       
A apuraçãodo tempo de serviço será feita em dias, que serão convertidos em anos, considerando-
se o ano com 365 (trezentos e sessenta e cinco)dias.
§ 1º    Para efeitode aposentadoria computar-se-á integralmente:
I -    o tempo de serviço federal,estadual ou municipal, inclusive na Administração Indireta; II -         
o períodode serviço ativo nas forçasarmadas;

- o tempo em que o servidor esteve em disponibilidade;III.
-  o  tempo  de  serv iço  em  at iv idade  pr ivada  v incu lada  ao  Reg imeIV.
Geral de Previdência Social, desde que o servidor conte com cinco anos de efetivo
exercício  junto ao Município;  V -          o  período de exercício  de cargoeletivo
Federal, Estadual ou Municipal.

§ 2º O tempo de serviço não prestado na Administração Direta ou Indireta do Município, somente
será  computado  à  vista  de  certidão  passada  pelo  órgão  competente,  ou  após  conclusão  de
processo administrativo instaurado para tanto.
§ 3º Na hipótese de acumulação legal de cargos e funções, é vedada a soma de tempo de serviço
simultaneamente prestado em cargos, empregos ou funções dos Poderes e órgãos da União, dos
Estados, Municípios e Distrito Federal.

§ 4º Não se contará, para efeito de aposentadoria e disponibilidade, o tempo em que o servidor
esteve afastado em virtude de cumprimento de pena judicial que não determine exoneração.
§  5º  Todo  o  tempo  de  serviço  prestado  ao  Município  será  integralmente  considerado
paraefeitos de aposentadoria.
§ 6º Para efeitosde licença prêmiosomente será considerado o período em que o servidor entrouno 
exercício do cargo mediante regular concurso público.

§ 7º Para fazer jus ao direito consignado no § 6º, o períodode exercício deveráser contínuo, havendor
ompimento  do  vínculocom  a  municipalidade,  o  prazosomente  será  considerado  a  partir  do
reinício do exercício no novo cargo.
 
Art. 159.       São considerados como de efetivoexercício os afastamentos em virtude de: I -  
desempenho de mandato eletivoMunicipal, Estadual ou Federal;

-   convocaçãopara o Serviço Militar;II.
- júri e outrosserviços obrigatórios por Lei;III.
-  missão  ou  curso  fora  do  Município,  quando  autorizado,  ou  representação  doIV.
Município na qualidade de atleta ou técnico, em competições desportivas oficiais, medi
ante comprovação de participação expedida pelo órgão competente;
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- férias;V.
- processodisciplinar que não resulte penalidade; VII - licença:VI.
à gestante, à adotante e paternidade;a.
para tratamento da própria saúde ou para acompanhamento de doença em pessoa da b.
família duranteo período em que houver contribuição previdenciária;
para atividadespolíticas;c.
para desempenhode mandatoclassista;d.
por motivo de acidente de serviço ou de doença profissional;e.
licença prêmio;f.

VIII -   outros afastamentos previstos nesta lei em que houver contribuição previdenciária.
§ 1º O servidorque pretender afastar-se do exercício do cargo decorrente de representação para
participar de competições esportivas oficiais, na qualidade de atleta ou técnico, deverá requerer a
chefia imediata, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias da respectiva liberação.

§  2º  Após  análise,  compete  à  chefia  imediata  deferir  ou  indeferir  do  pedido,  observado
em qualquer caso o interessepúblico e o não prejuízodo serviço público,bem como a confirmação pel
a órgão municipal de esportes da data do respectivo evento.
§  3º  O  requerimento  com  o  competente  despacho  da  chefia  deverá  ser  encaminhado
ao  setor  de  Recursos  Humanosdo  Município,  para  as  anotações  na  ficha  funcionaldo  servidor.
 

CAPÍTULO IX
DO DIREITO DE PETIÇÃO

 
Art. 160. Em defesa de direitoou de interesse legítimo, é assegurado ao servidor requerer,pedir rec
onsideração e recorrer na esfera administrativa, mediante petição, e observadas as seguintes norma
s:

-  deverá  ser  dirigida  à  autoridade  competente  para  decidir  e  encaminhado  porI.
intermédio daquela a que estiver imediatamente subordinado o peticionante, o qual
decidirá no prazo de 30 (trinta) dias, ressalvada a necessidade de diligência ou parecer
especializado, caso em que o prazo será de 60 (sessenta) dias;
- só cabe pedido de reconsideração à autoridade que emitiu decisão, não podendoII.
serdirigido à mesma autoridade por mais de uma vez;
-III.
 cabe recurso para a autoridade imediatamente superior à que expediuo ato que decidi
u  em  primeira  instância,  e,  sucessivamente,  em  escala  ascendente,
a s  d e m a i s  a u t o r i d a d e s ;  I V  -  o s  r e q u e r i m e n t o s ,  r e c u r s o s  o u
p e d i d o s  d e  r e c o n s i d e r a ç ã o  n ã o  t ê m  e f e i t o  s u s p e n s i v o ;  V  -
 o  direito  de  requerer  prescreve:
em 5  (cinco)  anos,  quanto  aos  atos  de  demissão,  cassação  de  aposentadoria  ea.
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de disponibilidade ou que afetem o interesse patrimonial em créditos resultantes da
relação de trabalho;
em 1 (um) ano nos demais casos;b.
- o prazo para recorrer ou pedir reconsideração é de 30 (trinta) dias, contados da dataVI.
da publicação ou dataem que o servidor for cientificado pessoalmente;
- o pedido de reconsideração e o recursointerrompem o prazo de prescrição.VII.

Parágrafo único. Para o exercício do direito de petição é assegurada vista do processo ou do
documento, na repartição, ao servidor ou ao procurador por ele constituído, bem comocópia das
peças, que poderão ser digitais, que tenha interesse à sua defesa.
 

CAPÍTULO X
DA ASSISTÊNCIA À SAÚDE

 
Art.  161.  A  assistência  à  saúde  do  servidor  compreende  assistência  médica,
hospitalar, odontológica, psicológica e farmacêutica, e terá como diretriz básica o implemento de aç
ões preventivas voltadas para a promoção da saúde e será prestada pelo Sistema Único de Saúde -
 SUS -,  ou ainda poderão ser  asseguradas mediantecontratos,  convênios  ou planos de saúde,
firmados com outras instituições, cuja adesão do servidor será facultativa, nos termos da legislação
específica.
§  1º    Para  os  fins  do  disposto  no  caput,  os  Poderes  Legislativo  e  Executivo  são  autorizados  a
celebrar planos de saúde, contratos ou convênios exclusivamente para a prestação deserviços de
assistência à saúde para os seus servidores ativos, aposentados, pensionistas, bem como para seus
respectivos grupos familiares.
§  2º  A  parte  de  contribuição  do  servidor  às  entidades  oficiais  de  assistência  à  saúde
será  compatível  com  os  planos  oferecidos  e  disponíveis,  observada  a  manifestação  de
interesse do servidor.

 

TÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

 
Art.  162.    Os  prazos  fixados  nesta  Lei  Complementar  serão  contínuos,  excluindo-se
na  sua  contagem  o  dia  de  início  e  incluindo-se  o  de  vencimento.
Parágrafo  único.  Os  prazos  só  se  iniciam  ou  vencem  em  dia  de  expediente  normal
da repartição em que corra o processoou deva ser praticado o ato.
 
Art. 163. São isentos de taxas, emolumentos ou custas, os requerimentos, certidões e outros papéis
que, na esfera administrativa, interessem ao servidor municipal, ativo ou inativo,nesta qualidade.

Esta folha foi gerada automaticamente em: 15/01/2025 às 04:56:51 Página 60

Do
cu

m
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 V
al

te
r A

nt
on

io
 C

os
ta

 c
on

fo
rm

e 
M

P 
n°

 2
.2

00
-2

/2
00

1,
 q

ue
 in

st
itu

i a
 In

fra
-e

st
ru

tu
ra

 d
e 

Ch
av

es
 P

úb
lic

as
 B

ra
sil

ei
ra

 - 
IC

P 
- B

ra
sil

. P
ar

a 
ve

rifi
ca

r a
 a

ut
en

tic
id

ad
e

de
st

e 
do

cu
m

en
to

, a
ce

ss
e:

 w
w

w
.a

lv
or

ad
ad

em
in

as
.m

g.
go

v.
br

/v
al

id
ad

or
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 Q
O

TW
I-Z

CR
LJ

-F
IX

D
I-G

U
M

LM
-M

TF
VK

 o
u 

es
ca

ne
ie

 o
 Q

R 
Co

de
 d

o 
ca

be
ça

lh
o.

Avenida José Madureira Horta, nº 190 - Centro - CEP 39.140-000 - Alvorada de Minas - MG - Contato: (31)
3862-1121 - Email: contato@alvoradademinas.mg.gov.br - Site: www.alvoradademinas.mg.gov.br - CNPJ nº

18.303.164/0001-53

https://alvoradademinas.mg.gov.br/validador/QOTWI-ZCRLJ-FIXDI-GUMLM-MTFVK


MUNICÍPIO DE ALVORADA DE MINAS
ESTADO DE MINAS GERAIS

PODER EXECUTIVO

 
Art.  164.  Poderão  ser  instituídos  incentivos  funcionais,  mediante  Lei  específica,  no  âmbito  dos
Poderes  Executivo  e  Legislativo,  além  daqueles  já  previstos  nos  respectivos  planos  de  carreira.
 
Art. 165. São submetidos ao regime jurídico da presente Lei  Complementar,  na qualidade de
servidores  públicos,  todos  os  servidores  da  Administração  Direta  e  Indireta,  dos
Poderes  Executivo  e  Legislativo  do  Município.
 
Art. 166. Para fazer face às despesas decorrentes da aplicação desta Lei, serão utilizados recursos 
orçamentários próprios, em cada exercício.
 
Art. 167. Os Chefes de cada Poder podrão regulamentar as disposições desta Lei Complementar, n
o que couber.

 
Art. 168.     Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
 
Art. 169.      Fica revogada a Lei nº 479/1991.

 
 

 
Alvorada de Minas/MG, 08 de maio de 2024

 
 

Valter Antônio Costa
Prefeito Municipal
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MUNICÍPIO DE ALVORADA DE MINAS
ESTADO DE MINAS GERAIS

PODER EXECUTIVO

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO I
METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO

 
O processo de avaliação de desempenho do servidor em estágio probatório compreenderá o método
de  avaliação  conhecido  como  “360º  (trezentos  e  sessenta  graus)”,  que  abrange
a Autoavaliação, a Avaliação do superior responsável e a Avaliaçãoefetuada por dois servidores efeti
vosestáveis.
 
I  -  Autoavaliação:  é  a  avaliação  do  servidor  sobre  si  mesmo  e,  para  tanto,  deverá,  no
prazo determinado, avaliarcada um dos critérios postos em análise,refletindo em relaçãoàs atribuiçõ
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MUNICÍPIO DE ALVORADA DE MINAS
ESTADO DE MINAS GERAIS

PODER EXECUTIVO

es  do  cargo  que  ocupa,  às  suas  competências,  às  atividades  desenvolvidas  e  respectivas
responsabilidades,  efetuada  mediante  preenchimento  de  formulário  específico.  II  -
 Avaliaçãodo superior responsável: consiste na avaliaçãodo superior responsável sobre os seus subor
dinados, efetuadamediante preenchimento de formulário específico.
III  -  Avaliação  de  2  (dois)  servidores  efetivos  estáveis:  consiste  na  avaliação  realizada
pelos colegasde trabalho lotados no mesmo setor ou setorafim do servidor avaliado. Os servidores 
deverão analisar cada um dos critérios, previstosem formulário próprio,refletindo em relaçãoao trab
alho de seu colegano cargo em que está nomeado.

 
Mecânica do Modelo de Avaliação de Desempenho

 
 
As avaliações deverão ser registradas em instrumento próprio e individual denominado Formulário
de Avaliação de Desempenho para Servidores em Estágio Probatório, conforme modelosdispostos
no Anexo II.
Cada avaliação de desempenho será composta por quatro formulários a serem preenchidos pelos a
gentes públicosespecificados abaixo.

 
Dos Avaliadores e Dos Impedimentos

 
 
Para  efeitosdo  presente  Regulamento  consideram-se  avaliadores:  I  -  O  próprio  servidorem
estágio probatório;

- O superior responsável;II.
- Dois colegas de trabalho, lotadosno mesmo setor ou setor afim.III.

 
 
Os servidores efetivos estáveis indicados para fazer a avaliação do servidor serão escolhidos de man
eira aleatória, por meio de sorteio, mantendo-se o sigilodos nomes.
O  avaliador  pode  declarar-se  impedido  ou  suspeito,  devendo  manifestar-se  por  meio
de  requerimento  endereçado  ao  setor  de  recursos  humanos,  devidamente  fundamentado,
no prazo de até 5 (cinco)dias, contados a partir da notificação pessoalpara efetuar a avaliação, pod
endoser substituído.
C o n s i d e r a -
se impedido para efeitos de avaliação o servidor que esteja avaliando cônjuge ou qualquer parente 
seu, consanguíneo ou afim, em linha ou colateral até o segundograu.
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MUNICÍPIO DE ALVORADA DE MINAS
ESTADO DE MINAS GERAIS

PODER EXECUTIVO

Reputa-se  suspeito  quando  o  servidor  for  amigo  ínt imo  ou  inimigo  capital  do
servidor avaliado; quando for credorou devedor seu ou de seu cônjugeou parentes; receberdádivas;
 ter interessena avaliação em seu favorou por qualquer motivo declaradoíntimo, desde que, devida
mente fundamentado.

 
Dos Requisitos de Avaliação

Para fins de aprovação em Estágio Probatório, o servidor será avaliado nos seguintes requisitos:
 

A s s i d u i d a d e , p o n t u a l i d a d e  e  d i s c i p l i n a :  r e f e r e -1.
se ao compromisso com o cumprimento do horário de trabalho e com as normas
vigentes.
R e l a ç õ e s  i n t e r p e s s o a i s :  r e f e r e -2.
se ao comportamento dos servidores com relação a seus colegas de trabalho e o tipo
de  vínculo  desenvolvido  com  eles,  contribuindo  para  um  ambiente  de
trabalho  pacífico  e  amigável.
Flexibilidade  e  autocontrole:  refere-se  à  capacidade  do  servidor  de  modificar  e3.
a d a p t a r  s e u  c o m p o r t a m e n t o  e  p e n s a m e n t o ,  c o m  a g i l i d a d e ,
quando surgem imprevistos,  novas informações,  métodos,  processos,  ferramentas,
equipamentos e demandas, bem como ao autocontrole das emoções no cotidiano de
trabalho.
Aperfeiçoamento  contínuo:  relaciona-se  a  aquisição  de  novos  conhecimentos,4.
atitudes e comportamentos necessários para o bom andamento das atividades e sua e
ficazaplicação no ambiente laboral.
I n i c i a t i v a  e  a u t o n o m i a :  r e f e r e -5.
se a propostas de soluções e sugestões para situações ou problemas, por iniciativa pró
pria,visando à melhoriaefetiva do trabalho, desenvolvendo suas atividades de forma in
dependente, mas articulada, sem a necessidade de orientação constantedos outros.
O r i e n t a ç ã o  p a r a  o  u s u á r i o : r e f e r e -6.
se à disponibilidade para o atendimento ao usuário/contribuinte e se manterorientado 
para  a  satisfação e  necessidade deste,bem como contribuir  para  a  promoção da
imagem de qualidade dos serviços.
Produtividade  e  eficácia:  refere-se  ao  rendimento  do  trabalho  em  termos  de7.
quantidade e qualidade dos resultados esperados, utilizando o tempo e outros recursos
disponíveis para o melhor desempenho.
Trabalho  em equipe:  refere-se  à  participação  e  à  cooperação  do  servidor  no8.
trabalho comum da equipe,à sua contribuição para a obtençãodos resultados do setor, 
subordinando seus interesses pessoaisaos objetivos da equipe, e ao respeitoà hierarqu
ia de comando.
Conhecimento  técnico:  refere-se  ao  cumprimento  da  função  aplicando  o9.
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MUNICÍPIO DE ALVORADA DE MINAS
ESTADO DE MINAS GERAIS
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conhecimento técnico necessário, com domínio da legislação pertinente, assim como tr
abalharcom planejamento, ordeme métodos adequados.
C o m p o r t a m e n t o  é t i c o :  r e f e r e -10.
se  à  atitude  pautadapelo  respeito  ao  próximo,  integridade,  senso  de  justiça,
impessoalidade nas ações e valorização do conceito de cidadania e do bem público.

 
Operacionalização das Avaliações

 
 
Serão  feitas  avaliações  semestrais,  que  culminam  na  elaboração  do  Relatório  de
Avaliação  Semestral,  constante  no  Anexo  III.
Após  3  (três)  anos,  ao  final  do  período  de  estágio  probatório,  calcula-se  a  média
aritmética das pontuações obtidas nos Relatórios de Avaliação Semestrais, resultando no Relatóriod
e  Avaliação  do  Estágio  Probatório,  constante  no  Anexo  III,  que  determina  a  obtenção  ou
não da estabilidade.

 
Os Requisitos de Avaliação são divididos em Fatores. Cada requisito contém 4 (quatro) fatores. Fator
é a descrição de um ato que pode ser praticado pelo servidor, ao qual é atribuídauma nota.
Os formulários de avaliação contendoos requisitos deverãoser preenchidos pelos avaliadores, atribui
ndo a cada fatornotas de 1 (um) a 10 (dez).
Em seguida, para cada formulário, o setor de recursos humanos deverá calcular a média aritmética
de  cada  requisito,  somando  as  notas  e  dividindo  por  4  (quatro).  Ao  final,  deverá  somar  a
nota  média  de  cada  requisito  e  dividir  por  10  (dez),  alcançando  a  média  geral.
 
Para a pontuação final semestral, a média geral de cada formulário de avaliação deveráser multiplic
ada pelo seu respectivo peso, sendo:
Formulário I - Autoavaliação: peso 01 (um);
Formulário II - Avaliaçãodo superior responsável: peso 05 (cinco);Formulário III - Avaliação de um
colega servidor: peso 02 (dois); Formulário IV - Avaliação de um colegaservidor: peso 02 (dois).

Em  seguida,  deve-se  somar  os  resultados  encontrados  e  dividir  por  10  (dez),  alcançando
a pontuação final, que será utilizada para aferição do resultado da obtenção ou não da estabilidade.
 

  

 

A fórmula matemática para cálculo do resultado final semestral é:
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Já a fórmula matemática para cálculo do resultado final para obtençãoou não da estabilidade é:
 

 
Dos Parâmetros de Aferição

 
 
Para definiçãodo resultado final,a aferição será realizada atravésdo enquadramento da pontuação al
cançada nos indicadores abaixo:
 
 
PONTUAÇÃO INDICADOR
9 – 10 pontos Supera     frequentemente     a    

expectativa                de desempenho.
7 – 8,9 pontos Supera     eventualmente     a    

expectativa                de desempenho.
5 – 6,9 pontos Desempenho regular.
3 – 4,9 pontos Frustra     eventualmente     a    

expectativa                de desempenho.
1 – 2,9 pontos Frustra     frequentemente     a     expectativa     de

desempenho.
 
De acordo com a pontuação/indicador obtidos, haverá um procedimento específico, devidamente or
ientado pelo setor de recursos humanos e o superior responsável.

 
Dos Resultados da Avaliação de Desempenho e Dos Procedimentos

 
 
Após o preenchimento pelos respectivos avaliadores, os formulários deverãoser encaminhados ao
setor de recursos humanos para o cálculo do resultado final e elaboração do Relatório de Avaliação
Semestral, constante no Anexo III.
 
O Relatório de Avaliação Semestral, independentemente do resultado alcançado, será encaminhado
para o Comitê Permanente de Progressão na Carreira para a competente análisee homologação.
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MUNICÍPIO DE ALVORADA DE MINAS
ESTADO DE MINAS GERAIS

PODER EXECUTIVO

Após a homologação pelo Comitê Permanente de Progressão na Carreira, o Relatório de Avaliação
Semestral  será  disponibilizado  ao  superior  responsável  do  servidor  avaliado  em até  3  (três)
dias úteis.

Compete  ao  superior  responsável,  após  o  recebimento  do  Relatório  de  Avaliação  Anual,
no prazo máximo de 3 (três) dias úteis:

-  discutir  conjuntamente  com  a  equipe  envolvida  no  respectivo  processo  asI.
informações prestadas no Relatório;
-     comunicar ao avaliado o resultado da sua avaliação.II.

O  servidor  avaliado  receberá  o  Relatório  de  Avaliação  Semestral  através  do  sistema
d e  i n f o r m a ç ã o  u t i l i z a d o  p e l a  A d m i n i s t r a ç ã o  P ú b l i c a o u  e m  s e u  e -
mail ,  ou,  ainda,  em  meio  f ís ico,momento  em  que  começa  a  correr  o  prazopara
interposição  de  recurso.

 
No  processo  de  avaliação,  o  servidor  que  se  sentir  prejudicado  poderá  propor  recurso
ao Comitê Permanente de Progressão na Carreira, no prazo de 5 (cinco)dias úteis, apresentando
suas razões com fatos, fundamentos e provas que justifique a retificação do ato.
Após a fase recursal,passa-se à seguinteetapa:
Quando o resultado da avaliação alcançar pontuação 7 (sete) ou superior, o setor de recursos
humanos  arquiva  o  Relatório  de  Avaliação  Semestral  para  futura  utilização  na  conclusãodo
estágio probatório, no fim do triênio.
Quando  o  resu l tado  da  aval iação  a lcançar  pontuação  de  1  a  6 ,9 ,  o  setor  de
recursos humanos, juntamente com o superiorresponsável, deve adotaras seguintes medidas:
I  -       na  hipótese  de  pontuação  5  a  6,9,  encaminhar  o  servidor  para  capacitação;  II  -
 na hipótese de pontuação 3 a 4,9, encaminhar o servidor para capacitação;
III - na hipótese de pontuação 1 a 2,9, na reincidência de pontuação 3 a 4,9, e, ainda, se obtiver 3
( t r ê s )  a v a l i a ç õ e s  c o m  p o n t u a ç ã o  e n t r e  5  a  6 , 9 ,  s o l i c i t a r  a  a b e r t u r a  d e
Processo Administrativo Disciplinar para aplicação da pena de demissão do servidor.

O setor de recursos humanosjuntamente com o superior responsável, poderão, ainda:
I -       promover uma análisesobre a adaptaçãodo servidor relativaao local de trabalho; II -        
identificar se há possíveisproblemas pessoais do servidor;

-     III.
remanejar o servidor, respeitada as atribuições e vencimento do cargo, de acordo com 
o interesse da Administração Pública;
-     outras medidaspertinentes.IV.

Ao  fim  do  período  de  estágio  probatório,  o  setor  de  recursos  humanos  elaborará  o
Relatório de Avaliação do Estágio Probatório, parte integrante do Anexo III, onde constaráo resultad
o  final  do  triênio  para  fins  de  obtenção  ou  não  da  estabilidade,  submetendo-o  à  análise
ehomologação  do  ComitêPermanente  de  Progressão  na  Carreira.
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MUNICÍPIO DE ALVORADA DE MINAS
ESTADO DE MINAS GERAIS

PODER EXECUTIVO

F a r á  j u s  à  e s t a b i l i d a d e ,
o servidor que obtiver na média aritmética das avaliações anuaisdo triênio, pontuação 7 (sete) ou
superior.
 
Normas de Avaliaçãode Desempenho

 
 

Durante  o  processo,  as  avaliações  são  confidenciais,  ou  seja,  o  servidor  avaliado  ea.
os seus avaliadores não terão acesso aos formulários das outras avaliações nas quais
não estejam envolvidos diretamente na composição (preenchimento), mesmo em se
tratando de superior responsável;
Quando a pontuação de algum avaliador apontar uma diferença muito discrepante,b.
a divergência poderá ser encaminhada ao Comitê Permanente de Progressão na Carrei
ra para uma análise. O Comitê poderá ouvir os avaliadores, separadamente, para que
justifiquem seus posicionamentos.  Se houver fatos que comprovemmá-fé,  poderá ser
anulado o formulário e escolhido outro avaliador.
C a b e  a o  s e t o r  d e  r e c u r s o s  h u m a n o s j u n t a m e n t e  c o mc.
o  superiorresponsável  definir  quais  treinamentos  ou  cursos  para  capacitação
são  pertinentes  a  cada  caso.

 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO II
FORMULÁRIOS DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO PARA SERVIDORES EM ES

TÁGIO PROBATÓRIO
 
 

FORMULÁRIO: AUTOAVALIAÇÃO
 
FORMULÁRIO DE AVALIAÇÃODE DESEMPENHO PARASERVIDORES EM ESTÁGIOPROBATÓRIO
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MUNICÍPIO DE ALVORADA DE MINAS
ESTADO DE MINAS GERAIS

PODER EXECUTIVO

FORMULÁRIO: AUTOAVALIAÇÃO
PROCESSO DE AVALIAÇÃO Nº
NOME DO SERVIDOR AVALIADO:

MATRÍCULA: LOTAÇÃO:
CLASSE: NÍVEL ATUAL:
CARGO:
NOME DO SUPERIOR RESPONSÁVEL:

MATRÍCULA: LOTAÇÃO:
CARGO:
PERÍODO AVALIADO:
DATA DA AVALIAÇÃO:
 
  INSTRUÇÕES:                                                                                                             
     
 

 
AVALIAÇÃO DO SERVIDOR
  
1. Assiduidade, pontualidade e disciplina: refere-se ao compromisso com o cumprimento do horário de trabalho e com as normas vigentes. NOTA

1.1 Chega ao trabalho no horário definido.  
1.2 Comunica com antecedência à chefia e à equipe as ausências necessárias durante o horário de trabalho.  

1.3 Cumpre a jornada de trabalho tanto no aspecto do horário como em frequência.  

1.4 Tem conhecimento e cumpre as normas e deveres, atende às demandas da chefia que estão de acordo com as leis e políticas administrativas, além de contribuir para a manutenção da ordem no ambiente de trabalho.  

Média das notas (somaras notas e dividir por 4):  
2. Relações interpessoais: refere-se ao comportamento dos servidores com relação a seus colegas de trabalho e o tipode vínculo desenvolvido com eles, contribuindo para um ambiente de trabalho pacífico e amigável. NOTA

2.1 Sabe escutar e observar mostrando-se capaz de detectar as necessidades dos demais com facilidade e ajudando no que é necessário.  

2.2 Reconhece, respeita, valoriza e compartilha positivamente os saberes e realizações dos colegas.  

2.3 Aceita e lidade forma positiva com os feedbacks recebidos.  
2.4 Usa a capacidade de influenciar para melhorar o estado de espírito das pessoas, contribuindo para um ambiente de trabalho pacífico e amigável.  

Média das notas (somaras notas e dividir por 4):  
3. Flexibilidade e autocontrole: refere-se à capacidade do servidor de modificar e adaptar seu comportamento e pensamento, com agilidade, quandosurgem imprevistos, novasinformações, métodos, processos, ferramentas,
equipamentos e demandas, bem como ao autocontrole das emoções no cotidiano de trabalho.

NOTA

3.1 Visualiza rapidamente a necessidade de mudanças propondo ações alternativas em seguida.  

3.2 Diante de necessidades de modificação aceitasugestões com
tranquilidade, atendendo as direções ofertadas pela chefiae colegas.

 

3.3 Demonstra nãose deixar levarpelas emoções em situações de tensão.  

3.4 Adapta-se comagilidade aos imprevistos e às mudanças de informações, métodos, processos, ferramentas, equipamentos e
demandas.

 

Média das notas (somaras notas e dividir por 4):  
4. Aperfeiçoamento contínuo: relaciona-se a aquisição de novos conhecimentos, atitudes e comportamentos necessários para o bom andamento das atividades e sua eficazaplicação no ambiente laboral. NOTA

4.1 Se interessa e se preocupa em capacitar-se e atualizar-se em sua área de trabalho.  

4.2 Compartilha com os colegas e chefia novasinformações e conhecimentos recém adquiridos.  

4.3 Busca refletir no seu comportamento, pedir desculpas quando
erra e perdoar as falhas dos colegas.

 

4.4 Procura constantemente melhora no seudesenvolvimento humano, principalmente na forma como reage às situações do
cotidiano.

 

Média das notas (somaras notas e dividir por 4):  
5. Iniciativa e autonomia: refere-se a propostas de soluções
e sugestões para situações ou problemas, por iniciativa própria, visando a melhoria efetiva do trabalho, desenvolvendo suas atividades de forma independente, mas articulada, sem a necessidade de orientação constante dos outros.

NOTA
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MUNICÍPIO DE ALVORADA DE MINAS
ESTADO DE MINAS GERAIS

PODER EXECUTIVO

5.1 Age de forma preventiva e proativa em suas tarefas, de forma a evitar atrasos e agravamento de problemas.  

5.2 Se comunica com seu superior imediato e propõeideias para o melhor cumprimento dos objetivos da equipe.  

5.3 Mostra-se disponível, ouve as solicitações com interesse e busca atender da melhor forma possível.  

5.4 Tem facilidade de solucionar problemas decidindo de maneira correta e prevendo consequências.  

Média das notas (somaras notas e dividir por 4):  
6. Orientação para o usuário: refere-se à disponibilidade para o atendimento ao usuário e se manterorientado para a satisfação e
necessidade deste, bem como contribuir para a promoção da imagem de qualidade dos serviços.

NOTA

6.1 Escuta atentamente as queixas e insatisfações dos usuários, tratando-os de forma cordial e amável, mostrando-se disposto ao usuário.  

6.2 Soluciona rapidamente as necessidades e problemas dos usuários, demonstrando proatividade.  

6.3 Contribui significativamente paraa imagem de qualidade dos serviços prestados pela equipe e por toda a Administração Pública.  

6.4 Como servidor público, preocupa-se em atender às necessidades dos usuários, colocando a qualidade dosserviços públicos acimados seus interesses pessoais.  

Média das notas (somaras notas e dividir por 4):  
7. Produtividade e eficácia: refere-se ao rendimento do trabalho em termos de quantidade e qualidade dos resultados esperados, utilizando o tempo e outrosrecursos disponíveis para melhor desempenho. NOTA
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MUNICÍPIO DE ALVORADA DE MINAS
ESTADO DE MINAS GERAIS

PODER EXECUTIVO

7.1 Realiza suas atividades com exigência e rigor,estando atento aoscritérios de qualidade.  

7.2 Gerencia os meios e recursos disponíveis de maneira racional eprodutiva, para a realização de suas atividades da melhor
forma possível.

 

7.3 Conclui, em tempo hábil, todas as atividades que se envolve, seja
as específicas de seu cargo como as de comissões, gruposde trabalho e outros, como mesmo empenho e foco na qualidade.

 

7.4 Compartilha saberes e habilidades com os colegas, para elevar a produtividade de toda a equipe.  

Média das notas (somaras notas e dividir por 4):  
8. Trabalho em equipe: refere-se à participação e à cooperação do servidor no trabalho comum da equipe, à sua contribuição para
a obtenção dos resultados do setor, subordinando seus interesses pessoais aos objetivos da equipe, e ao respeito à hierarquia de comando.

NOTA

8.1 Envolve-se no planejamento da equipe e cumpre com os compromissos pactuados, inspirando confiança.  

8.2 Relaciona-se bem e mantém o diálogo aberto com todo tipo de pessoa pertencente a todosos níveis hierárquicos.  

8.3 Trabalha sempre cooperando com os demaismembros da equipe.  

8.4 Reconhece as hierarquias de trabalho, e dentro dosprincípios do respeito, executar as tarefas inerentes a sua função.  

Média das notas (somaras notas e dividir por 4):  
9. Conhecimento técnico: refere-se ao cumprimento da
função aplicando o conhecimento técniconecessário, com domínioda legislação pertinente, assim como trabalhar com planejamento, ordem
emétodos adequados.

NOTA

9.1 Executa o trabalho com precisão, incidência mínima de erros e retrabalhos, assegurando um bom padrãode qualidade técnica.  

9.2 Possui domíniocompleto sobre os conhecimentos técnicos aplicados à sua função.  

9.3   Detém   conhecimento   da   legislação,   normas   e        políticas necessárias à sua função.  

9.4 Trabalha com planejamento, ordeme métodos adequados.  
Média das notas (somaras notas e dividir por 4):  
10. Comportamento ético:refere-se à atitudepautada pelo respeito    ao     próximo,    integridade,    senso     de                
justiça,
impessoalidade nasações    e valorização    do   conceitode cidadania e do bem público.

NOTA

10.1 Executa suas ações com probidade, moralidade, decoro e zelo ao bempúblico.  

10.2 Comporta-se de forma a respeitar o próximo, mantendo o sigilo devido às informações que possam de alguma formaexpor o outro.  

10.3 Age de forma impessoal com todos, sem usar o bem público
para beneficiar pessoas do seu interesse.

 

10.4 Conhece e segue o Código de Ética do Município.  
Média das notas (somaras notas e dividir por 4):  
  
Somatória das médiasdas notas:  
MÉDIA GERAL (dividir a somatória das médias por 10):  

 
Local: Data:
 
 
 
 
 
Assinatura do servidor avaliado

 
FORMULÁRIO: SUPERIOR RESPONSÁVEL
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MUNICÍPIO DE ALVORADA DE MINAS
ESTADO DE MINAS GERAIS

PODER EXECUTIVO

FORMULÁRIO DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO PARA SERVIDORES EM ESTÁGIO PROBATÓRIO

FORMULÁRIO: SUPERIOR RESPONSÁVEL
PROCESSO DE AVALIAÇÃO Nº
NOME DO SERVIDOR AVALIADO:

MATRÍCULA: LOTAÇÃO:
CLASSE: NÍVEL ATUAL:
CARGO:
NOME DO SUPERIOR RESPONSÁVEL:

MATRÍCULA: LOTAÇÃO:
CARGO:
PERÍODO AVALIADO:
DATA DA AVALIAÇÃO:
 
  INSTRUÇÕES:                                                                                                             
     
 

 
 
AVALIAÇÃO DO SERVIDOR
  
1.    Assiduidade,    pontualidade    e    disciplina:    refere-se   ao compromisso com o cumprimento do horário de trabalho e com as
normas vigentes.

NOTA

1.1 Chega ao trabalho no horário definido.  
1.2 Comunica com antecedência à chefia e à equipe as ausências necessárias durante o horário de trabalho.  

1.3 Cumpre a jornadade trabalho tantono aspecto do horário como
em frequência.

 

1.4 Tem conhecimento e cumpre as normas e deveres, atende às demandas da chefia que estão de acordo com as leis e políticas administrativas,
além de contribuir para a manutenção da ordem no ambiente de trabalho.

 

Média das notas (somaras notas e dividir por 4):  
2. Relações interpessoais: refere-se ao comportamento dosservidores com relação a seus colegas de trabalho e o tipode vínculo
desenvolvido com eles, contribuindo para um ambientede trabalho pacífico e amigável.

NOTA

2.1 Sabe escutare observar, mostrando-se capaz de detectar as
necessidades dos demais com facilidade e ajudando no que é necessário.

 

2.2 Reconhece, respeita, valoriza e compartilha positivamente os saberes e realizações dos colegas.  

2.3 Aceita e lidade forma positiva com os feedbacks recebidos.  
2.4 Usa a capacidade de influenciar para melhorar o estado de
espírito das pessoas, contribuindo para um ambiente de trabalho pacífico e amigável.

 

Média das notas (somaras notas e dividir por 4):  
3. Flexibilidade e autocontrole:  refere-se à capacidade do
servidor de modificar e adaptar seu comportamento e pensamento, com agilidade, quandosurgem imprevistos, novasinformações, métodos, processos,
ferramentas, equipamentos e demandas, bem como ao autocontrole dasemoções no cotidiano de trabalho.

NOTA

3.1 Visualiza rapidamente a necessidade de mudanças propondo ações alternativas em seguida.  

3.2 Diante de necessidades de modificação, aceita sugestões com tranquilidade, atendendo às direções ofertadas pelachefia e colegas.  
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MUNICÍPIO DE ALVORADA DE MINAS
ESTADO DE MINAS GERAIS

PODER EXECUTIVO

3.3 Demonstra nãose deixar levarpelas emoções em situações de tensão.  
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MUNICÍPIO DE ALVORADA DE MINAS
ESTADO DE MINAS GERAIS

PODER EXECUTIVO

3.4 Adapta-se com agilidade aos imprevistos e às mudanças deinformações, métodos, processos, ferramentas, equipamentos e demandas.  

Média das notas (somaras notas e dividir por 4):  
4. Aperfeiçoamento contínuo: relaciona-se a aquisição de novos conhecimentos, atitudes e comportamentos necessários para o bom andamento das atividades e sua eficazaplicação no ambiente laboral. NOTA

4.1 Se interessa e se preocupa em capacitar-se e atualizar-se em suaárea de trabalho.  

4.2 Compartilha com os colegas e chefia novasinformações e
conhecimentos recémadquiridos.

 

4.3 Busca refletir no seu comportamento, pedir desculpas quandoerra e perdoar as falhas dos colegas.  

4.4 Procura constantemente a melhora no seu desenvolvimento
humano, principalmente na forma como reage às situações do cotidiano.

 

Média das notas (somaras notas e dividir por 4):  
5. Iniciativa e autonomia: refere-se a propostas de soluções e sugestões para situações ou problemas, por iniciativa própria, visando à melhoria efetiva do trabalho, desenvolvendo suas
atividades de formaindependente, mas articulada, sem a necessidade de orientação constante dos outros.

NOTA

5.1 Age de formapreventiva e proativa em suas tarefas, de forma a evitar atrasos e agravamento de problemas.  

5.2 Se comunica com seu superior imediato e propõeideias para o melhor cumprimento dos objetivos da equipe.  

5.3 Mostra-se disponível, ouve as solicitações com interesse e busca atender da melhor forma possível.  

5.4 Tem facilidade de solucionar problemas decidindo de maneira
correta e prevendo consequências.

 

Média das notas (somaras notas e dividir por 4):  
6. Orientação para o usuário: refere-se à disponibilidade para o atendimento ao usuário/contribuinte e se manter orientado para a satisfação e necessidade deste, bem como contribuir para a promoção da imagem de
qualidade dos serviços.

NOTA

6.1 Escuta atentamente as queixas e insatisfações dos usuários, tratando-os de forma cordial e amável, mostrando-se disposto ao usuário.  

6.2 Soluciona rapidamente as necessidades e problemas dos usuários, demonstrando proatividade.  

6.3 Contribui significativamente paraa imagem de qualidade dos serviços prestados pela equipe e por toda a Administração Pública.  

6.4 Como servidor público, preocupa-se em atender às necessidades dos usuários, colocando a qualidade dosserviços públicos acimados
seus interesses pessoais.

 

Média das notas (somaras notas e dividir por 4):  
7. Produtividade e eficácia: refere-se ao rendimento do trabalho em termos de quantidade e qualidade dos resultados esperados, NOTA

utilizando o tempo e outros recursos disponíveis para melhordesempenho.

7.1 Realiza suas atividades com exigência e rigor, estandoatento aos critérios de qualidade.  

7.2 Gerencia os meios e recursos disponíveis de maneira racional e produtiva, para a realização de suas atividades da melhor forma possível.  

7.3 Conclui,em tempo hábil,todas as atividades que se envolve, seja as específicas de seu cargo como as de comissões, grupos detrabalho e outros,com o mesmo empenho e foco na qualidade.  

7.4 Compartilha saberes e habilidades com os colegas, para elevar
a produtividade de toda a equipe.

 

Média das notas (somaras notas e dividir por 4):  
8. Trabalho em equipe: refere-se
à participação e à cooperação do servidor no trabalho comumda equipe, à sua contribuição para a obtenção dos resultados do setor, subordinando seus interesses pessoais aos objetivos da equipe, e ao respeito à hierarquia de comando.

NOTA

8.1 Envolve-se no planejamento da equipe e cumpre com os compromissos pactuados, inspirando confiança.  

8.2 Relaciona-se bem e mantém o diálogo abertocom todo tipode
pessoa pertencente a todos os níveis hierárquicos.

 

8.3 Trabalha semprecooperando com os demais membros da equipe.  

8.4 Reconhece as hierarquias de trabalho, e dentro dosprincípios do respeito, executa as tarefas inerentes a sua função.  

Média das notas (somaras notas e dividir por 4):  
9. Conhecimento técnico: refere-se ao cumprimento da função aplicando o conhecimento técniconecessário, com domínioda legislação pertinente, assim como trabalhar com planejamento, ordeme métodos adequados. NOTA

9.1 Executa o trabalho com precisão, incidência mínima de erros e retrabalhos, assegurando um bompadrão de qualidade técnica.  

9.2 Possui domíniocompleto sobre os conhecimentos técnicos aplicados à sua função.  

9.3   Detém   conhecimento   da   legislação,   normas   e        políticas necessárias à sua função.  

9.4 Trabalha com planejamento, ordeme métodos adequados.  
Média das notas (somaras notas e dividir por 4):  
10. Comportamento ético: refere-se à atitude pautadapelo respeito ao próximo, integridade, senso de justiça, impessoalidade nas açõese valorização do conceito de cidadania e do bem público. NOTA

10.1 Executa suas ações com probidade, moralidade, decoro e zelo aobem público.  

10.2 Comporta-se de forma a respeitar o próximo, mantendo o sigilo devido às informações que possam de alguma formaexpor o outro.  

10.3 Age de forma impessoal com todos, sem usar o bem público para beneficiar pessoas do seu interesse.  

10.4 Conhece e segue o Código de Ética dos Servidores do Município.  

Média das notas (somaras notas e dividir por 4):  
  
Somatória das médiasdas notas:  
MÉDIA GERAL (dividir a somatória das médias por 10):  
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MUNICÍPIO DE ALVORADA DE MINAS
ESTADO DE MINAS GERAIS

PODER EXECUTIVO

 
 
 
 
 
Assinatura do superior responsável
 
 

FORMULÁRIO: SERVIDORES AVALIADORES
 
FORMULÁRIO DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO PARA SERVIDORES EM ESTÁGIO PROBATÓRIO

FORMULÁRIO: SERVIDORES
PROCESSO DE AVALIAÇÃO Nº
NOME DO SERVIDOR AVALIADO:

MATRÍCULA: LOTAÇÃO:
CLASSE: NÍVEL ATUAL:
CARGO:
NOME DO SERVIDOR AVALIADOR:

MATRÍCULA: LOTAÇÃO:
CARGO:
PERÍODO AVALIADO:
DATA DA AVALIAÇÃO:
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MUNICÍPIO DE ALVORADA DE MINAS
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PODER EXECUTIVO

 
 
AVALIAÇÃO DO SERVIDOR
  
1. Assiduidade, pontualidade e disciplina: refere-se ao compromisso com o cumprimento do horário de trabalho e com as normas vigentes. NOTA

1.1 Chega ao trabalho no horário definido.  
1.2 Comunica com antecedência à chefia e à equipe as ausências necessárias durante o horário de trabalho.  

1.3 Cumpre a jornada de trabalho tanto no aspecto do horário como em frequência.  

1.4 Tem conhecimento e cumpre as normas e deveres, atende às demandas da chefia que estão de acordo com as leis e políticas administrativas, além de contribuir para a manutenção da ordem no
ambiente de trabalho.

 

Média das notas (somaras notas e dividir por 4):  
2. Relações interpessoais: refere-se ao comportamento dos servidores comrelação a seuscolegas de trabalho e o tipode vínculo desenvolvido com eles, contribuindo para um ambientede trabalho
pacífico e amigável.

NOTA

2.1 Sabe escutar e observar mostrando-se capaz de detectar as necessidades dos demais com facilidade e ajudando no que é necessário.  

2.2 Reconhece, respeita, valoriza e compartilha positivamente os
saberes e realizações dos colegas.

 

2.3 Aceita e lidade forma positiva com os feedbacks recebidos.  
2.4 Usa a capacidade de influenciar para melhorar o estado de espírito das pessoas, contribuindo para um ambiente de trabalho pacífico e amigável.  

Média das notas (somaras notas e dividir por 4):  
3. Flexibilidade e autocontrole: refere-se à capacidade do servidor de modificar e adaptar seu comportamento e pensamento, com agilidade, quandosurgem imprevistos, novasinformações, métodos,
processos, ferramentas, equipamentos e demandas, bem como ao autocontrole das emoções no cotidiano de trabalho.

NOTA

3.1 Visualiza rapidamente a necessidade de mudanças propondo ações alternativas em seguida.  

3.2 Diante de necessidades de modificação aceita sugestões com tranquilidade, atendendo as direções ofertadas pelachefia e colegas.  

3.3 Demonstra não se deixar levarpelas emoções em situações de
tensão.

 

3.4 Adapta-se com agilidade aos imprevistos e às mudanças deinformações, métodos, processos, ferramentas, equipamentos e demandas.  

Média das notas (somaras notas e dividir por 4):  
4. Aperfeiçoamento contínuo: relaciona-se a aquisição de novos conhecimentos, atitudes e comportamentos necessários para o bom andamento das atividades e sua eficazaplicação no ambiente laboral. NOTA

4.1 Se interessa e se preocupa em capacitar-se e atualizar-se em suaárea de trabalho.  

4.2 Compartilha com os colegas e chefia novasinformações e
conhecimentos recémadquiridos.

 

4.3 Busca refletir no seu comportamento, pedir desculpas quandoerra e perdoar as falhas dos colegas.  

4.4 Procura constantemente melhora no seu desenvolvimento
humano, principalmente na forma como reage às situações do cotidiano.

 

Média das notas (somaras notas e dividir por 4):  
5. Iniciativa e autonomia: refere-se a propostas de soluções e sugestões para situações ou problemas, por iniciativa própria, visando a melhoria efetiva do trabalho, desenvolvendo suas
atividades de formaindependente, mas articulada, sem a necessidade de orientação constante dos outros.

NOTA

5.1 Age de formapreventiva e proativa em suas tarefas, de forma a evitar atrasos e agravamento de problemas.  

5.2 Se comunica com seu superior imediato e propõeideias para o melhor cumprimento dos objetivos da equipe.  

5.3 Mostra-se disponível, ouve as solicitações com interesse e busca atender da melhor forma possível.  

5.4 Tem facilidade de solucionar problemas decidindo de maneira
correta e prevendo consequências.

 

Média das notas (somaras notas e dividir por 4):  
6. Orientação para o usuário: refere-se à disponibilidade para o atendimento ao usuário e se manter orientado para a satisfação e necessidade deste, bem como contribuir paraa promoção da imagem de qualidade dos
serviços.

NOTA

6.1 Escuta atentamente as queixas e insatisfações dos usuários, tratando-os de forma cordial e amável, mostrando-se disposto ao usuário.  

6.2 Soluciona rapidamente as necessidades e problemas dos usuários, demonstrando proatividade.  

6.3 Contribui significativamente paraa imagem de qualidade dos serviços prestados pela equipe e por toda a Administração Pública.  

6.4 Como servidor público, preocupa-se em atender às necessidades dos usuários, colocando a qualidade dosserviços públicos acimados
seus interesses pessoais.

 

Média das notas (somaras notas e dividir por 4):  
7. Produtividade e eficácia: refere-se ao rendimento do trabalho em termos de quantidade e qualidade dos resultados esperados, NOTA

utilizando o tempo e outros recursos disponíveis para melhordesempenho.

7.1 Realiza suas atividades com exigência e rigor, estandoatento aos critérios de qualidade.  

7.2 Gerencia os meios e recursos disponíveis de maneira racional e produtiva, para a realização de suas atividades da melhor forma possível.  

7.3 Conclui,em tempo hábil,todas as atividades que se envolve, seja as específicas de seu cargo como as de comissões, grupos detrabalho e outros,com o mesmo empenho e foco na qualidade.  

7.4 Compartilha saberes e habilidades com os colegas, para elevar
a produtividade de toda a equipe.

 

Média das notas (somaras notas e dividir por 4):  
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MUNICÍPIO DE ALVORADA DE MINAS
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8. Trabalho em equipe: refere-se à participação e à cooperação do servidor no trabalho comum da equipe, à sua contribuição para a obtenção dos resultados do setor, subordinando seus interesses pessoais aos
objetivos da equipe, e ao respeito à hierarquia de comando.

NOTA

8.1 Envolve-se no planejamento da equipe e cumpre com os compromissos pactuados, inspirando confiança.  

8.2 Relaciona-se bem e mantém o diálogo abertocom todo tipode
pessoa pertencente a todos os níveis hierárquicos.

 

8.3 Trabalha semprecooperando com os demais membros da equipe.  

8.4 Reconhece as hierarquias de trabalho, e dentro dosprincípios do respeito, executar as tarefas inerentes a sua função.  

Média das notas (somaras notas e dividir por 4):  
9. Conhecimento técnico: refere-se ao cumprimento da função aplicando o conhecimento técniconecessário, com domínioda legislação pertinente, assim como trabalhar com planejamento, ordeme métodos adequados.NOTA

9.1 Executa o trabalho com precisão, incidência mínima de erros e retrabalhos, assegurando um bompadrão de qualidade técnica.  

9.2 Possui domíniocompleto sobre os conhecimentos técnicos aplicados à sua função.  

9.3   Detém   conhecimento   da   legislação,   normas   e        políticas necessárias à sua função.  

9.4 Trabalha com planejamento, ordeme métodos adequados.  
Média das notas (somaras notas e dividir por 4):  
10. Comportamento ético: refere-se à atitude pautadapelo respeito ao próximo, integridade, senso de justiça, impessoalidade nas açõese valorização do conceito de cidadania e do bem público. NOTA

10.1 Executa suas ações com probidade, moralidade, decoro e zelo aobem público.  

10.2 Comporta-se de forma a respeitar o próximo, mantendo o sigilo devido às informações que possam de alguma formaexpor o outro.  

10.3 Age de forma impessoal com todos, sem usar o bem público para beneficiar pessoas do seu interesse.  

10.4 Conhece e segue o Código de Ética do Município.  
Média das notas (somaras notas e dividir por 4):  
  
Somatória das médiasdas notas:  
MÉDIA GERAL (dividir a somatória das médias por 10):  

 
Local: Data:
 
 
 
 
 
Assinatura do servidor avaliador
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ANEXO III
RELATÓRIOS DE AVALIAÇÃODO ESTÁGIO PROBATÓRIO

 
 
 

RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO SEMESTRAL
 
RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO SEMESTRAL DE ESTÁGIO PROBATÓRIO
PROCESSO DE AVALIAÇÃO Nº
NOME DO SERVIDOR AVALIADO:

MATRÍCULA: LOTAÇÃO:
CLASSE: NÍVEL ATUAL:
CARGO:
NOME DO SUPERIOR RESPONSÁVEL:

MATRÍCULA: LOTAÇÃO:
CARGO:
PERÍODO AVALIADO:
DATA DO RELATÓRIO:
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PONTUAÇÃO FINAL:
PONTUAÇÃO NÍVEL DE DESEMPENHO
9 – 10 pontos ( ) Superafrequentemente a expectativa de desempenho.
7 – 8,9 pontos ( ) Superaeventualmente a expectativa de desempenho.
5 – 6,9 pontos ( ) Desempenho regular.
3 – 4,9 pontos ( ) Frustra eventualmente a expectativa de desempenho.
1 – 2,9 pontos ( ) Frustra frequentemente a expectativa de desempenho.
PARECERFINAL:
(  
) Alcançou a pontuação paraprosseguir no estágio probatório; ( ) Encaminhamento
para capacitação;
(   ) Encaminhamento para Processo Administrativo Disciplinar. Observação:
 
Local: Data:
 
 
 
 
 
Assinatura do servidor avaliado

 
 
 
 
 
Assinatura do superior responsável

RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO DO ESTÁGIO PROBATÓRIO
 
RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO DO ESTÁGIO PROBATÓRIO
PROCESSO DE AVALIAÇÃO Nº
NOME DO SERVIDOR AVALIADO:

MATRÍCULA: LOTAÇÃO:
CLASSE: NÍVEL ATUAL:
CARGO:
NOME DO SUPERIOR RESPONSÁVEL:

MATRÍCULA: LOTAÇÃO:
CARGO:
PERÍODO AVALIADO:
DATA DO RELATÓRIO:

  

  

Esta folha foi gerada automaticamente em: 15/01/2025 às 04:56:51 Página 80

Do
cu

m
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 V
al

te
r A

nt
on

io
 C

os
ta

 c
on

fo
rm

e 
M

P 
n°

 2
.2

00
-2

/2
00

1,
 q

ue
 in

st
itu

i a
 In

fra
-e

st
ru

tu
ra

 d
e 

Ch
av

es
 P

úb
lic

as
 B

ra
sil

ei
ra

 - 
IC

P 
- B

ra
sil

. P
ar

a 
ve

rifi
ca

r a
 a

ut
en

tic
id

ad
e

de
st

e 
do

cu
m

en
to

, a
ce

ss
e:

 w
w

w
.a

lv
or

ad
ad

em
in

as
.m

g.
go

v.
br

/v
al

id
ad

or
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 Q
O

TW
I-Z

CR
LJ

-F
IX

D
I-G

U
M

LM
-M

TF
VK

 o
u 

es
ca

ne
ie

 o
 Q

R 
Co

de
 d

o 
ca

be
ça

lh
o.

Avenida José Madureira Horta, nº 190 - Centro - CEP 39.140-000 - Alvorada de Minas - MG - Contato: (31)
3862-1121 - Email: contato@alvoradademinas.mg.gov.br - Site: www.alvoradademinas.mg.gov.br - CNPJ nº

18.303.164/0001-53

https://alvoradademinas.mg.gov.br/validador/QOTWI-ZCRLJ-FIXDI-GUMLM-MTFVK


MUNICÍPIO DE ALVORADA DE MINAS
ESTADO DE MINAS GERAIS

PODER EXECUTIVO

 

Esta folha foi gerada automaticamente em: 15/01/2025 às 04:56:51 Página 81

Do
cu

m
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 V
al

te
r A

nt
on

io
 C

os
ta

 c
on

fo
rm

e 
M

P 
n°

 2
.2

00
-2

/2
00

1,
 q

ue
 in

st
itu

i a
 In

fra
-e

st
ru

tu
ra

 d
e 

Ch
av

es
 P

úb
lic

as
 B

ra
sil

ei
ra

 - 
IC

P 
- B

ra
sil

. P
ar

a 
ve

rifi
ca

r a
 a

ut
en

tic
id

ad
e

de
st

e 
do

cu
m

en
to

, a
ce

ss
e:

 w
w

w
.a

lv
or

ad
ad

em
in

as
.m

g.
go

v.
br

/v
al

id
ad

or
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 Q
O

TW
I-Z

CR
LJ

-F
IX

D
I-G

U
M

LM
-M

TF
VK

 o
u 

es
ca

ne
ie

 o
 Q

R 
Co

de
 d

o 
ca

be
ça

lh
o.

Avenida José Madureira Horta, nº 190 - Centro - CEP 39.140-000 - Alvorada de Minas - MG - Contato: (31)
3862-1121 - Email: contato@alvoradademinas.mg.gov.br - Site: www.alvoradademinas.mg.gov.br - CNPJ nº

18.303.164/0001-53

https://alvoradademinas.mg.gov.br/validador/QOTWI-ZCRLJ-FIXDI-GUMLM-MTFVK


MUNICÍPIO DE ALVORADA DE MINAS
ESTADO DE MINAS GERAIS

PODER EXECUTIVO

 
 

PONTUAÇÃO FINAL:
PONTUAÇÃO                            NÍVEL DE DESEMPENHO
9 – 10 pontos ( ) Superafrequentemente a expectativa de desempenho.
7 – 8,9 pontos ( ) Superaeventualmente a expectativa de desempenho.
5 – 6,9 pontos ( ) Desempenho regular.
3 – 4,9 pontos ( ) Frustra eventualmente a expectativa de desempenho.
1 – 2,9 pontos ( ) Frustra frequentemente a expectativa de desempenho.
PARECERFINAL:
(   ) Aprovado em Estágio Probatório - faz jus à estabilidade (        
) Reprovado em Estágio Probatório - exoneração
 
 
Local: Data:
 
 
 
 
 
Assinatura do servidor avaliado

 
 
 
 
 
Assinatura do superior responsável

 

Valter Antonio Costa
Prefeito(a)
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EXTRATO DE ASSINATURAS ELETRÔNICAS

Documento: Lei Complementar Nº 79, de 08 de maio de 2024
Status: processo de assinatura FINALIZADO
Data da Versão do Doct.: 08/05/2024 16:43:50
Hash Interno: q42brq9g7vah0fetgbojrzv1c22iogar43jwesug

Chave de Verificação

QOTWI-ZCRLJ-FIXDI-GUMLM-MTFVK
Para verificar a autenticidade deste extrato, acesse: www.alvoradademinas.mg.gov.br/validador e informe a chave de

verificação.

Lista de Signatários Deste Documento

CPF Nome Completo Status da Assinatura

803.***.***-91 Valter Antonio Costa Assinado em 08/05/2024 16:45
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